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1. OBJETO DE LA DECISIÓN 

P r o f e r i r f a l l o q u e e n d e r e c h o c o r r e s p o n d a , d e m a n e r a a n t i c i p a d a , e n e l p r o c e s o 
s e g u i d o c o n t r a ARMANDO LUGO, a c u s a d o por e l i n j u s t o d e HOMICIDIO EN 
PERSONA PROTEGIDA e n ca l idad d e c o a u t o r m a t e r i a l i m p r o p i o , d e a c u e r d o con lo 
señalado e n la d i l i genc ia d e formulación d e c a r g o s 1 e f e c t u a d a a n t e la F i sca l 8 3 
E s p e c i a l i z a d a a d s c r i t a a la U n i d a d N a c i o n a l d e D e r e c h o s H u m a n o s y D e r e c h o 
I n t e r n a c i o n a l H u m a n i t a r i o y P r o y e c t o O I T , por a c e p t a r la r e s p o n s a b i l i d a d e n los h e c h o s 
q u e le f u e r o n c o m u n i c a d o s , s i n q u e s e o b s e r v e c a u s a l d e n u l i d a d q u e inva l i de lo 
a c t u a d o . 

2. COMPETENCIA 

E l j u z g a m i e n t o de l de l i t o d e h o m i c i d i o e n p e r s o n a p r o t e g i d a p e r p e t r a d o c o n t r a e l 
c i u d a d a n o ELVIS ACUE ULCUE correspondió a e s t e D e s p a c h o jud ic ia l por s e r e l 
único q u e e n e l c i r cu i to j ud i c ia l d e P a l m i r a c o n o c e d e las d i l i genc ias a d e l a n t a d a s ba jo 
e l trámite d e la L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 , según e l A c u e r d o N° P S A A 1 0 - 6 9 1 0 de l 2 9 de Abr i l d e 
2 0 1 0 d e la S a l a A d m i n i s t r a t i v a de l C o n s e j o S u p e r i o r d e la J u d i c a t u r a . 

3. IDENTIDAD E INDIVIDUALIZACIÓN DEL PROCESADO 

S e t r a t a de l c i u d a d a n o ARMANDO LUGO, a l i as " C A B E Z O N y / o Y I M M Y " iden t i f i cado 
con la cédula d e ciudadanía N o . 9 4 . 4 1 0 . 6 5 9 e x p e d i d a e n Calí - V a l l e , n a c i d o e l día 2 6 
d e s e p t i e m b r e d e 1 9 7 3 e n F l o r e n c i a - Caquetá, h i jo d e E S N E D A L U G O , d e e s t a d o civ i l 
s o l t e r o , c o n c i n c o h e r m a n o s , c o n g r a d o d e instrucción bach i l le r , profesión u o f ic io 
i n d e p e n d i e n t e ; a c t u a l m e n t e s e e n c u e n t r a rec lu ido e n e l E S T A B L E C I M I E N T O 
P E N I T E N C I A R I O Y C A R C E L A R I O D E A L T A Y M E D I A N A S E G U R I D A D D E P A L M I R A . 
F u e e x c l u i d o de l p r o c e d i m i e n t o e s p e c i a l d e J u s t i c i a y P a z 2 . 

1 Cfr Fo l ios 263 al 264 . C u a d e r n o Or ig inal No 1 . 
2 Cor te S u p r e m a de Just ic ia. S a l a de Casación Pena l . Radicación No 44653 . M.P. María del Rosar io González Muñoz. 
Aprobado Ac ta N o 385. Fecha : 12 de octubre de 2 0 1 4 
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DESCRIPCIÓN MORFOLÓGICA: H o m b r e d e 1.69 m e t r o s d e e s t a t u r a , trigueño, 
c o n t e x t u r a g r u e s a , f r e n t e a m p l i a , con e n t r a d a s , p r e s e n t a ca lv i c ie f r o n t a l , c e j a s n e g r a s , 
a r q u e a d a s , p o b l a d a s , o j o s g r a n d e s , ir is co lo r café, c a r a r e d o n d a , d e n t a d u r a n a t u r a l , 
lab ios m e d i a n o s , co lo r d e la p ie l trigueña m e d i a , o r e j a s g r a n d e s , lóbulo s e p a r a d o . 

4. NARRACIÓN DE LOS HECHOS INVESTIGADOS 

E l día 0 3 d e j u n i o d e 2 0 0 2 , e n la c i udad d e F l o r i d a ( V a l l e ) , c o r r e g i m i e n t o d e E l L l an i t o , 
e n u n retén a l p a r e c e r d e las a u t o d e n o m i n a d a s A U C s e r e t u v o a l señor E L V I S A C U E 
U L C U E , obligándolo a d i r ig i rse al c o r r e g i m i e n t o d e P u e b l o N u e v o y e n h o r a s d e la 
ta rde f u e u l t i m a d o c o n d i s p a r o s d e a r m a d e f u e g o 

P o r e s t o s h e c h o s s e a c o g i e r o n a s e n t e n c i a an t i c i pada , E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A 
y A R M A N D O L U G O a l i as 'CABEZÓN'. 

5. RECAUDO PROBATORIO Y ACTUACIÓN PROCESAL 

La m u e r t e de l señor ELVIS ACUE ULCUE está d e m o s t r a d a d e n t r o d e la actuación, así 
s e e v i d e n c i a e n d i l i genc ia d e l e v a n t a m i e n t o d e s u c u e r p o s i n v i d a 3 y e n ac ta 
l e v a n t a m i e n t o d e cadáver4, r e a l i z a d a s por la I n s p e c t o r a d e Policía M u n i c i p a l d e 
F lo r i da , D r a . A I D E E G O M E Z G U Z M A N , e l día 0 3 d e j u n i o d e 2 0 0 2 . 

M e d i a n t e a u t o de l 19 d e j u n i o d e 2 0 0 2 s e d e c l a r a a p e r t u r a d e investigación p rev ia y s e 
o r d e n a l ibrar misión d e t r a b a j o a e f e c t o s d e l l eva r a c a b o e n t r e v i s t a s c o n los f a m i l i a r e s 
del o c c i s o 5 . S e a l l ega a las a c t u a c i o n e s reg i s t ro c iv i l d e defunción6. 

S e c u e n t a c o n e l p r o t o c o l o de n e c r o p s i a N o . 2 0 0 2 - 0 3 2 2 s u s c r i t o po r la pe r i t o f o r e n s e 
2 0 0 0 - 2 7 7 - U n i d a d Loca l P a l m i r a - , c o r r e s p o n d i e n t e al e x t i n g u i d o ELVIS ACUE ULCUE, 
q u e e n e l acápite d e D I A G N O S T I C O d ice : 1 . - S H O C K C A R D I O G E N I C O . 2 . - H E R I D A 
C A R D I A C A Y P U L M O N A R P O R P R O Y E C T I L D E A R M A D E F U E G O . 3 . -
H E M O T O R A X . 4 . - T R A U M A D E T O R A X P O R P R O Y E C T I L D E A R M A D E F U E G O , y 
e n CONCLUSIÓN: 'ELVIS ALCUE ULCUE, DE 22 AÑOS DE EDAD, QUIEN AL 
PARECER FUE RETENIDO Y LUEGO HERIDO POR LA AUC, RECIBIÓ TRAUMA DE 
TORAX POR PROYECTIL DE ARMA DE FUEGO OUE LE OCASIONARON HERIDA 
CARDIACA Y PULMONAR, HEMOTORAX, HIPOVOLEMIA QUE 
DESENCADENARON SHOQUE CARDIOGENICO E HIPOVOLEMICO, CAUSA 
DIRECTA DE LA MUERTE .CAUSA DE MUERTE: PROYECTIL DE ARMA DE 
FUEGO. MANERA DE MUERTE: HOMICIDIO"7 

O b r a , además, e n fo l i os de l e x p e d i e n t e : 1 . Análisis de alcoholemia e l cua l a r r o j a e l 
resu l t ado : " M E N O R D E Q U I N C E M I L I G R A M O S P O R C I E N M I L I L I T R O S D E S A N G R E 

3 Cfr fol ios 3 del cuaderno or iginal No . 1."(...) Y a s e el cuerpo inerte de un hombre sobre una cami l la en uno de los locales de 
la funerar ia San ta Cruz de tez trigueño, de se jas escasas, cabel los indios (...) p resentaba her idas un impacto en la tetil la 
derecha, un impacto en la teti l la izquierda, con orif icio de salida, dos impactos en la espalda, un impacto a un lado de la axila 
derecha, un Impacto en el brazo derecho (sic)" 
4 Cfr fol io 4 del cuaderno or iginal No . 1."(...) O B S E R V A C I O N E S : El occiso lo habia coj ido en un retén las A U C el día sábado 
01 de jun io en Cor reg imien to De l L lani to Va l le y lo subieron por el día domingo 02 de jun io y al med io día, av isaron que lo 
habían matado" 
5 Cfr fol io 7 del Cuade rno Original No 1 
6 Cfr fol io 11 del Cuaderno Original N o 1 
7 Vis ib le a fol io 13 al 16 del Cuade rno Original N o 1 
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(15 M G / 1 0 0 M L ) " 8 y 2 . Dictamen estudio balístico q u e c o n c l u y e " 1 . E L C A L I B R E 
D E L P R O Y E C T I L M A T E R I A D E E S T U D I O E S : 9 M I L I M E T R O S ( . . . ) 2 . E L P R O Y E C T I L 
E N M E N C I O N P O S I B L E M E N T E F U E D I S P A R D O E N U N A R M A D E F U E G O T I P O 
P I S T O L A O S U B A M E T R A L L A D O R A , C O N A N I M A D E S E I S ( 0 6 ) E S T R I A S C O N 
S E N T I D O D E R O T A C I O N H A C I A L A D E R E C H A , F U N C I O N A M I E N T O 
S E M I A U T O M A T I C O O A U T O M A T I C O R E S P E C T I V A M E N T E , E N T R E L A S C U A L E S 
T E N E M O S L A S M A R C A S : B R O W N I N G , C E Z K A , P. B E R E T T A , E N T R E O T R A S " 9 

L a Fiscalía 1 3 6 S e c c i o n a l d e F l o r i d a , a l adve r t i r la c a r e n c i a d e e l e m e n t o s d e ju i c io 
e n c a m i n a d o s a m a n t e n e r e l e s t a d i o d e investigación, r e s u e l v e , e n f e c h a 3 1 d e m a r z o 
d e 2 0 0 3 , inh ib i r la a p e r t u r a d e la instrucción y e n c o n s e c u e n c i a o r d e n a e l a r c h i v o de 
las d i l i g e n c i a s 1 0 . 

E n v i r t ud d e resolución N o 0 0 0 4 1 8 d e j u n i o 3 0 d e 2 0 0 9 , s e r e a s i g n a n las p r e s e n t e s 
d i l i genc ias a la Fiscalía 8 2 E s p e c i a l i z a d a , adsc r i t a a la u n i d a d n a c i o n a l d e D D H H , D I H 
O I T 1 1 , q u i e n r e s u e l v e d e c l a r a r d e o f ic io la nu l i dad d e la resolución i n h i b i t o r i a 1 2 . 

E n c u m p l i m i e n t o d e las l a b o r e s i n v e s t i g a t i v a s o r d e n a d a s po r e l e n t e f i sca l , s e a l l ega 
misión d e t r a b a j o N o 3 4 1 - 0 9 e n la q u e s e c o n c l u y e : "(...) entre los hechos delictivos 
cometidos por las Autodefensas Bloque Calima se encuentra el homicidio del señor 
ELVIS ACUE ULCUE, ocurrido el 03 de junio de 2002 en Florida (Valle), hechos que se 
adelantaron bajo radicación No 181772, hoy con radicación nacional No 7547. 
Después de verificar que para la fecha del hecho que se investiga operaba en esa 
zona el Bloque Calima de las AUC y atendiendo el informe de policía judicial suscrito 
por los investigadores MURILLO y ROJAS se procede a identificar a las siguientes 
personas como presuntos responsables del homicidio del señor ELVIS ACUE ULCUE, 
el señor ARMANDO LUGO alias EL CABEZON o YIMMI quien para la época de este 
hecho era el comandante de los urbanos en el Municipio de Florida; otros 
responsables del homicidio por línea de mando en orden ascendente son el 
comandante de zona JUAN DE DIOS USUGA DAVID A, alias GIOVANNY; quien 
estaba bajo el mando del Comandante Militar del Bloque o Segundo al Mando ELKIN 
CASARRUBIA POSADA, alias MARIO, EL CURA o EL VIEJO; quien a su vez estaba 
bajo las órdenes del Máximo Comandante del Bloque o Primero al Mando HEBERT 
VELOZA GARCIA, alias HH, CAREPOLLO o DON HERNAN; quien daba cuentas al 
Comandante del Estado Mayor de las AUC JOSE VICENTE CASTAÑO GIL13" 

M e d i a n t e resolución de l 2 1 d e j u l i o d e 2 0 0 9 la Fiscalía 8 2 E s p e c i a l i z a d a r e s u e l v e 
d e c r e t a r a p e r t u r a d e instrucción e n c o n t r a d e los señores J O S E V I C E N T E CASTAÑO 
G I L , H E B E R T V E L O Z A G A R C I A , E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A , J U A N D E D I O S 
U S U G A D A V I D y A R M A N D O L U G O 1 4 . 

D i l i genc ia d e I n d a g a t o r i a r end ida po r e l señor ELKIN CASARRUBIA POSADA, qu ien 
m a n i f i e s t a "(...) Si acepto el homicidio por línea de mando ya que para esa fecha yo 
era el segundo comandante, el comandante militar del Bloque Calima, y las personas 
que cometieron ese homicidio hacían parte del Bloque Calima. Armando Lugo era el 
comandante urbano de esa zona y DANIEL MAZUERA era urbano, comandante de 

8 V is ib le a fo l io 20 del cuaderno or iginal No 1 
9 Vis ib le a fo l ios 17 al 19 del Cuade rno Original No 1 
1 0 Cfr fol ios 21 y 22 del Cuade rno Or ig inal N o 1 
1 1 Cfr fo l io 2 4 del Cuade rno Or ig inal No 1 
1 2 Cfr fo l ios 25 al 30 del C u a d e r n o Original No 1 
1 3 Cfr fo l ios 3 3 al 4 4 del C u a d e r n o Original No 1 
1 4 Cfr. fo l ios 4 5 a 4 6 del Cuade rno Or ig inal No.1 
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zona se encontraba al mando de GIOVANNI, de nombre JUAN DE DIOS USUGA 
DAVID. Y me acojo a sentencia anticipada por estos hechos15" 

Di l i genc ia d e I n d a g a t o r i a rend ida , e n f e c h a 3 0 d e j u l i o d e 2 0 0 9 , por e l señor 
ARMANDO LUGO, q u i e n a c e p t a " . . . l o s c a r g o s d e e s t e h e c h o po r s e r e l s e g u n d o de 
z o n a o c o m a n d a n t e d e los u r b a n o s y p e r t e n e c e r a l f r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a . 
D A N I E L M A Z U E R A P I N E D A aclarará q u i e n e s pa r t i c i pa ron e n e s t o s h e c h o s y c o m o 
f u e r o n . T e n g o p l e n o c o n o c i m i e n t o d e q u e e s t e señor A L I A S M O N E D A e r a m i l i c i ano de 
las F A R C , por e s o s e le d io m u e r t e por p e r t e n e c e r a d i cho g r u p o a l m a r g e n d e la ley . 
Y o m e enteré d e e s o po r m e d i o de l i n f o r m a n t e T O C A Y O M O N T I L L A , d e n o m b r e J H O N 
F R E D D Y M O N T I L L A , y a está m u e r t o . Él m e d i jo q u e e s t e señor e r a m i l i c i a n o d e las 
F A R C , q u e t r a b a j a b a c o n e l n e g r o A R T U R O q u e t r a b a j a b a c o n las F A R C e n F l o r i d a 
V a l l e . M e a c o j o a s e n t e n c i a an t i c i pada y a los b e n e f i c i o s q u e m e o t o r g a la l e y 1 6 " . 
Sostiene, además, que ingresó a las AUC entre agosto y septiembre del año 2000, fue 
coordinador militar-comandante urbano y segundo comandante de zona. Que ingresó 
en Santander de Qullichao y fue coordinador en todo el Bloque Calima y comandante 
urbano y segundo de zona de los municipios de Cerhto-Valle, Palmira, Candelaria, 
Villa-Gorgona, Pradera, Florida, Miranda, Corinto, El Palo y estuvo de comandante 
urbano en la ciudad de Popayán, Balboa, el Estrecho, el Bordo, Rosas, hasta el 7 de 
septiembre de 2002 fecha en que fue capturado. Afirma haber conocido a la víctima 
Elvis Acue Ulcue por medio de TOCAYO MONTILLA, "...él me lo mostró una vez en 
Florida y me dijo que ese era miliciano, automáticamente le di la orden a RUBEN EL 
DE LOS BRAQUES y miró quien iba a cometer ese asesinato" 

A c t a d e colaboración e f i c a z s u s c r i t a por e l s i n d i c a d o ARMANDO LUGO a n t e la fiscalía 
8 2 E s p e c i a l i z a d a , e l día 19 d e J u n i o de 2 0 0 8 , allí p r e c i s a "(...) Otro hecho se da de 
baja a alias MONEDA que hacía pasar por bandido y era un informante de las FARC, 
esto sucedió en Florida - Valle, este hecho sucedió al frente de la entrada a la cancha 
de fútbol, donde participaron MARIO y TOCAYO MONTILLA. Yo di la orden.17" 

P o s t e r i o r m e n t e , s e l ibra E X H O R T O a l cónsul d e C o l o m b i a d e la c i udad d e N e w Y o r k , 
e n o r d e n a C O M U N I C A R a l señor H E B E R T H V E L O Z A G A R C I A , máximo c o m a n d a n t e 
de las A U C b l o q u e s c a l i m a y b a n a n e r o , la resolución q u e o r d e n a la a p e r t u r a de 
instrucción18. A o r d e n s e g u i d o s e l ibra O R D E N D E C A P T U R A c o n t r a e l señor J U A N 
D A V I D U S U G A D E D I O S y J O S E V I C E N T E CASTAÑO G I L y s e r e q u i e r e a la 
inspección de policía d e m i r a n d a ( C a u c a ) pa ra la ubicación y citación d e los señores 
M A R I A L U I S A U L C U E y G A B R I E L A U L C U E 1 9 , q u i e n e s n o p u d i e r o n s e r ub i cadas e n 
d icha l o c a l i d a d 2 0 

S e l ibra M I S I O N D E T R A B A J O e n o r d e n a iden t i f i ca r e i nd i v i dua l i za r a t o d a s las 
p e r s o n a s q u e po r línea d e m a n d o p u d i e r a n s e r r e s p o n s a b l e s de l h o m i c i d i o 
i n v e s t i g a d o 2 1 . E s así c o m o e l c u e r p o técnico d e investigación, m e d i a n t e o f i c io d e 2 8 d e 
oc tub re d e 2 0 0 9 d i r ig ido a la C o o r d i n a d o r a G r u p o C T I D H - O I T , d a c u e n t a d e la 
e s t r u c t u r a jerárquica f i n a n c i e r a y política o ideológica de l b l o q u e c a l i m a d e las A U C y 
s e a l l egan los o r g a n i g r a m a s c o r r e s p o n d i e n t e s a las e s t r u c t u r a s m e n c i o n a d a s 2 2 . 

1 5 Cfr fol ios 4 7 al 5 1 . Cuade rno Original No 1 
1 6 Cfr fol ios 53 al 58 . Cuaderno Original No 1 
1 7 Cfr folio 7 2 del Cuaderno Original N o 1 
1 8 Cuaderno Orig inal . No 1 . Fls 8 2 al 84 . 
1 9 CF r fol io 9 1 . Cuaderno Or ig inal N o 1 
2 0 Cfr fol io 9 3 del Cuaderno Original N o 1 
2 1 Cuaderno Orig inal . No 1 . F l 9 2 
2 2 Cuaderno Orig inal . No 1 . Fl 99 al 103 
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S e rec ibe o f i c io e m i t i d o po r la R E G I S T R A D U R A N A C I O N A L D E L E S T A D O C I V I L , 
i n f o r m a n d o q u e las cédulas d e los señores H E B E R T H V E L O Z A G A R C I A , E L K I N 
C A S A R R U B I A P O S A D A , A R M A N D O L U G O y D A N I E L M A Z U E R A P I N E D A e x c e p t o la 
de l señor J U A N D E D I O S U S U G A , c u y a cédula permanecía v i g e n t e , f u e r o n d a d a s de 
ba ja po r pérdida o suspensión d e s u s d e r e c h o s políticos23. 

E l 12 d e e n e r o de l año 2 0 1 0 la Fiscalía 8 2 e s p e c i a l i z a d a , medíante resolución 0 0 1 , 
decretó m e d i d a d e a s e g u r a m i e n t o c o n s i s t e n t e e n detención p r e v e n t i v a s i n d e r e c h o a 
l iber tad c o n t r a E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A y A R M A N D O L U G O , c o m o p robab les 
r e s p o n s a b l e s de l c o n c u r s o heterogéneo d e de l i t os d e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA y PORTE ILEGAL DE ARMAS e n ca l i dad d e c o a u t o r e s m a t e r i a l e s 
i m p r o p i o s 2 4 . Decisión no t i f i cada e n deb ida f o r m a . 

S e a l l ega a l e x p e d i e n t e D I L I G E N C I A D E I N D A G A T O R I A de l señor H E B E R T V E L O Z A 
G A R C I A , q u i e n acompañado d e s u d e f e n s o r d e c o n f i a n z a , Dr . F E R N A N D O 
H U M B E R T O V I L L O T A G R A J A L E S , a c e p t a los h e c h o s y c a r g o s e n d i l g a d o s so l i c i t ando 
a c o g e r s e a s e n t e n c i a a n t i c i p a d a 2 5 . 

E l 16 d e j u n i o de l año 2 0 1 0 , la Fiscalía 8 2 E s p e c i a l i z a d a , a d s c r i t a a la U n i d a d 
N a c i o n a l d e D e r e c h o s H u m a n o s y D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l H u m a n i t a r i o y P r o y e c t o O I T , 
realizó formulación d e c a r g o s a l señor ELKIN CASARRUBIA POSADA, endilgándole 
e n ca l i dad d e c o a u t o r la ejecución de l p u n i b l e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA d o n d e resultó c o m o víctima e l señor ELVIS ACUE ULCUE26. E n e s t a 
d i l i genc ia s e o r d e n a c o m p u l s a r cop ias d e la actuación p a r a p r o s e g u i r la investigación 
e n c o n t r a d e las o t r a s p e r s o n a s m e n c i o n a d a s c o m o c o a u t o r e s m a t e r i a l e s e 
i n t e l e c t u a l e s ( H e b e r t V e l o z a García, José V i c e n t e Castaño G i l , A r m a n d o L u g o y J u a n 
d e D i o s U s u g a D a v i d ) , por e l l o , m e d i a n t e a u t o d e 2 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 0 , la 
Fiscalía 8 2 d e c r e t a la RUPTURA DE LA UNIDAD PROCESAL27. 

E n v i r tud d e la r e n u n c i a d e la D r a . A U R A Y A N E T C A R V A J A L M O L I N A , d e f e n s o r a de l 
señor A R M A N D O L U G O , s e le d e s i g n a c o m o d e f e n s o r a pub l i ca a la D r a . M A R I A 
C O N S T A N Z A M O R A L E S 2 8 . 

E l 19 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 la Fiscalía 8 2 , m e d i a n t e resolución 0 5 0 , decretó m e d i d a d e 
a s e g u r a m i e n t o c o n s i s t e n t e e n detención p r e v e n t i v a s i n d e r e c h o a la l i be r tad , e n c o n t r a 
d e HEBERTH VELOZA GARCIA c o m o p r e s u n t o r e s p o n s a b l e s de l HOMICIDIO EN 
PERSONA PROTEGIDA, d e c r e t a n d o la preclusión d e la investigación po r e l de l i to de 
FABRICACION, TRAFICO y PORTE DE ARMAS DE FUEGO y MUNICIONES, e n los 
h e c h o s i n v e s t i g a d o s po r la m u e r t e d e ELVIS ACUE ULCUE. Decisión no t i f i cada e n 
deb ida f o r m a 2 9 . 

C o n f o r m e la redistribución d e la c a r g a l a b o r a l , a s u m e e l c o n o c i m i e n t o d e las 
d i l i genc ias la Fiscalía 8 3 E s p e c i a l i z a d a U N D H - D I H - O I T , D e s p a c h o q u e A V O C A e l 

2 3 Cuaderno Or ig ina l . F ls 104 al 110 
2 4 Cuaderno Or ig inal No 1 . F l 125-134 
2 5 Cuaderno Or ig inal No 1 . F l 151 y 152 
2 6 Cfr fol ios 153 al 158 del Cuade rno Or ig inal No 1 
2 7 Cuaderno Or ig inal No 1 . F l 163 
2 8 Cuaderno Or ig inal . N o 1 . F l 185 
2 9 Cuaderno Or ig inal No 1 . F ls 168 a l182 - 1 8 7 al 193. 
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c o n o c i m i e n t o 3 0 y p r o c e d e a D E C L A R A R E L C I E R R E P A R C I A L e n relación c o n el 
s ind i cado E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A 3 1 . 

S e a l l ega misión d e t r a b a j o de l C T I , e n f e c h a 0 9 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , po r m e d i o d e la 
cua l s e le i n f o r m a a la Fiscalía q u e c o n o f ic io U N D H - D I H - O I T C T I - 7 6 2 9 3 6 2 2 d e 0 5 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 1 , s e solicitó a la U n i d a d d e J u s t i c i a y P a z e l e s t a d o d e las 
i n v e s t i g a c i o n e s e n c o n t r a d e A R M A N D O L U G O a e f e c t o s d e e s t a b l e c e r s i e l h o m i c i d i o 
que f u e c o n f e s a d o po r éste c o r r e s p o n d e n a los d e la m u e r t e d e E L V I S A C U E 
U L C U E 3 2 . 

E n f e c h a 19 d e e n e r o d e 2 0 1 2 la procuraduría 0 7 2 jud i c ia l p e n a l II p r e s e n t a l os 
a l e g a t o s d e conclusión e n v i r tud de l d e c r e t o de l c i e r re d e la investigación pena l c o n t r a 
e l señor E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A 3 3 . 

M e d i a n t e resolución de l 0 6 d e f e b r e r o de 2 0 1 2 3 4 s e f i ja f e c h a y h o r a p a r a la r e s p e c t i v a 
d i l igenc ia d e F O R M U L A C I O N D E C A R G O S a A R M A N D O L U G O la q u e t u v o lugar y e n 
e l la e l i n v e s t i g a d o aceptó d e f o r m a l ibre, c o n s c i e n t e y v o l u n t a r i a e l c a r g o d e 
HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA en calidad de coautor material impropio, 
e s t a n d o d e b i d a m e n t e a s e s o r a d o por s u a b o g a d a , D r a . MARIA CONSTANZA 
MORALES, e n ca l idad de d e f e n s o r a pública, q u i e n solicitó a la J u d i c a t u r a q u e a l 
m o m e n t o d e dos i f i ca r la p e n a a i m p o n e r s e h a g a d e n t r o d e l o s mínimos p o s i b l e s q u e la 
ley p e r m i t a 3 5 . 

A n t e la so l i c i tud e l e v a d a por A R M A N D O L U G O d e a c c e d e r a s e n t e n c i a an t i c i pada , 
m e d i a n t e a u t o d e 16 d e m a r z o d e 2 0 1 2 , s e d e c r e t a la r u p t u r a d e la U n i d a d P r o c e s a l a 
e fec tos d e c o n t i n u a r c o n las i n v e s t i g a c i o n e s p e n a l e s c o n t r a los señores H e b e r t V e l o z a 
García, José V i c e n t e Castaño Gi l y J u a n d e D i o s U s u g a D a v i d 3 6 . 

U n a v e z r e m i t i d o e l e x p e d i e n t e , m e d i a n t e a u t o d e sustanciación N o . 0 3 8 7 del 2 5 d e 
m a y o de l 2 0 1 2 , e l D e s p a c h o a s u m e e l c o n o c i m i e n t o d e las p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s 3 7 . 

C o m o q u i e r a q u e A R M A N D O L U G O , c o n f o r m e a l d e c r e t o 2 8 9 8 d e 2 0 0 6 , s e había 
ra t i f i cado p a r a q u e s e le ap l i ca ra e l p r o c e d i m i e n t o e s t a b l e c i d o e n la L E Y D E J U S T I C I A 
Y P A Z , e l D e s p a c h o RESOLVIÓ, c o n f u n d a m e n t o e n e l artículo 2 2 d e la ley 9 7 5 d e 
2 0 0 5 , la suspensión p r o v i s i o n a l d e la actuación p e n a l s e g u i d a e n s u c o n t r a 3 8 . 

E n t e r a d o e l D e s p a c h o q u e la S a l a d e Jus t i c i a y P a z de l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá, 
m e d i a n t e p r o v i d e n c i a d e 19 de j u n i o d e 2 0 1 4 , resolvió E X C L U I R de l p r o c e s o d e 
Jus t i c ia y P a z a l señor A R M A N D O L U G O , s e o f i c i a a la Fiscalía E s p e c i a l i z a d a de 
Jus t i c ia T r a n s n a c i o n a l , q u i e n e n f e c h a 0 3 d e o c t u b r e d e 2 0 1 4 po r o f i c io N o . 5 8 0 0 0 -
2 7 6 9 D F N E J T - F 5 3 n o s i n f o r m a q u e e s a decisión f u e a p e l a d a po r la d e f e n s a de l 
p o s t u l a d o y q u i e n t i e n e q u e r e s o l v e r e l r e c u r s o e s la H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a de 
J u s t i c i a 3 9 . 

3 0 Cuaderno Or ig inal N o 1 Fl 205 
3 1 Cuaderno Original N o 1 Fl 211 
3 2 Cuaderno Original N o 1 Fl 223 al 227. 
3 3 Cuaderno Original N o 1 Fls 229 al 234 
3 4 Cuaderno Original N o 1 . F ls 238 
3 5 Cuaderno Original N o 1 Fls 263 al 266 
3 6 Cuaderno Original N o 1 fl 267 
3 7 Cuaderno Original No 1 Fl 269 
3 8 Cuaderno Original N o 1 Fls 270 al 272 
3 9 Cfr. fol io 280 del Cuaderno Or ig inal No.1 
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E n proveído de l 12 d e o c t u b r e d e 2 0 1 4 , Radicación N o . 4 4 6 5 3 , M a g i s t r a d a P o n e n t e 
D r a . María D e l R o s a r i o González Muñoz, la C O R T E S U P R E M A D E J U S T I C I A - S A L A 
D E C A S A C I O N P E N A L , c o n f i r m a e s a decisión. 

6. CONSIDERACIONES DEL DESPACHO 

P r e v i o a a d e n t r a r n o s e n e l j u i c i o d e v a l o r táctico, p r o b a t o r i o y jurídico q u e c o r r e s p o n d e 
a la Ins tanc ia , e s de l c a s o p rec i sa r q u e p r o c e d e e l p r o f e r i m i e n t o d e s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a , e n la m e d i d a q u e s i b ien e s c ie r to ARMANDO LUGO e s t u v o p o s t u l a d o a 
J u s t i c i a y P a z , b a j o e l m a r c o n o r m a t i v o d e la L e y 9 7 5 d e 2 0 0 5 , también lo es q u e 
c o n f o r m e lo r e p o r t a la actuación, e l p o s t u l a d o ARMANDO LUGO f u e e x c l u i d o por e l 
T r i b u n a l S u p e r i o r de l D i s t r i t o Jud ic ia l de Bogotá de l p r o c e d i m i e n t o e s p e c i a l d e Jus t i c ia 
y P a z , decisión c o n f i r m a d a po r la S a l a d e Casación P e n a l d e la H o n o r a b l e C o r t e 
S u p r e m a d e J u s t i c i a , c o n p o n e n c i a d e la H o n o r a b l e M a g i s t r a d a Dra. MARIA DEL 
ROSARIO GONZÁLEZ MUÑOZ. Así las c o s a s , a n t e la f i r m e z a d e la exclusión d e 
ARMANDO LUGO s e t o r n a p r o c e d e n t e s u j u z g a m i e n t o e n la jurisdicción o r d i n a r i a . 

A h o r a b i en , d a d o q u e e l p r o c e s a d o d e m a n e r a d i rec ta optó po r a v e n i r s e a las r e s u l t a s 
d e u n a s e n t e n c i a an t i c i pada , a c e p t a n d o la r e s p o n s a b i l i d a d d e los h e c h o s tácticos y 
jurídicos e n d i l g a d o s e n la d i l i genc ia d e formulación d e c a r g o s , r e s u l t a pe r t i nen te 
t e r m i n a r a n t i c i p a d a m e n t e la p r e s e n t e c a u s a . 

E s i m p o r t a n t e adve r t i r q u e p e s e a e n c o n t r a r n o s f r e n t e a u n a terminación a n t e l a d a de l 
p r o c e s o , t o d a v e z q u e e l a c u s a d o h a r e n u n c i a d o e x p r e s a m e n t e a l d e r e c h o d e 
contradicción q u e le e s p rop io y a la pos ib i l i dad d e t e n e r u n j u i c i o público y 
c o n c e n t r a d o , e l J u e z d e c o n o c i m i e n t o s e e n c u e n t r a e n la obligación d e rea l i za r u n 
ju i c i o d e v a l o r y d e c o n t r o l d e lega l idad s o b r e lo a c t u a d o , e n e l s e n t i d o de a v i s t a r q u e 
no s e h a n s o s l a y a d o l as garantías C o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s de l p r o c e s a d o 
ARMANDO LUGO, así c o m o la confrontación e n g r a d o d e c e r t e z a , s o b r e la e x i s t e n c i a 
d e la c o n d u c t a p u n i b l e y d e la r e s p o n s a b i l i d a d q u e p u e d a t e n e r e l s o m e t i d o a la 
facu l t ad s a n c i o n a d o r a de l E s t a d o . 

E s i g u a l m e n t e n e c e s a r i o p o n e r d e r e l i e v e q u e e l a d v e n i m i e n t o d e la s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a n o e s u n a c t o d e r e n u n c i a a la presunción d e i n o c e n c i a , p u e s si a u l t r a n z a 
así lo f u e r a , e l j u z g a d o r s i e m p r e lo estaría compelído u o b l i g a d o a d ic tar la s e n t e n c i a 
c o n d e n a t o r i a , a u n c u a n d o e n e l p r o c e s o e s t u v i e r a n a u s e n t e s l o s p r e s u p u e s t o s 
d e m o s t r a t i v o s de l c a n o n 2 3 2 d e la L e y 6 0 0 de l 2 0 0 0 . 

Dígase d e s d e y a q u e las p r u e b a s a r r i m a d a s a la actuación y v a l o r a d a s e n c o n j u n t o , 
s o n s u f i c i e n t e m e n t e r e v e l a d o r a s d e la estructuración d e lo típico, antijurídico y 
cu lpab le , p a r a q u e s e c o n f i g u r e la c o n d u c t a pun ib le d e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA po r la q u e s e le formuló c a r g o s a l p r o c e s a d o ARMANDO LUGO, por la 
m u e r t e d e E L V I S A C U E U L C U E . 

E n e f e c t o , t a n t o la situación fáctica reseñada po r la Fiscalía, c o n s t a t a d a por e l aquí 
p r o c e s a d o e n s u s d i s t i n tas e x p o s i c i o n e s , c o m o la rea l i dad p r o b a t o r i a o b r a n t e e n la 
actuación, d a n c u e n t a q u e e l c i u d a d a n o ELVIS ACUE ULCUE f u e a s e s i n a d o e n e l 
M u n i c i p i o d e F l o r i d a ( V a l l e ) e n e l año 2 0 0 2 ; h o m i c i d i o q u e f u e p e r p e t r a d o por 
i n t e g r a n t e s d e las A U C , B l o q u e C a l i m a , c o n c r e t a m e n t e por q u i e n e s s e e n c o n t r a b a n a l 
m a n d o d e ARMANDO LUGO "ALIAS EL CABEZON", s e g u n d o c o m a n d a n t e de l 
F r e n t e B u i t r e r a d e e s a organización a l m a r g e n d e la ley , q u i e n , por línea d e m a n d o 
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concurrió e n la realización de e s e homic id i o , según s u p rop io d i cho , p o r q u e la víctima 
e r a s u p u e s t o a u x i l i a d o r d e la guer r i l l a . 

A R M A N D O L U G O e n d i l i genc ia d e i n d a g a t o r i a r e c o n o c e q u e e s e l s e g u n d o d e z o n a o 
c o m a n d a n t e d e l o s u r b a n o s y p e r t e n e c e r al f r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a y añade 
"(....) Tengo pleno conocimiento de que este señor ALIAS MONEDA era miliciano de 
las FARC, por eso se le dio muerte por pertenecer a dicho grupo al margen de la ley. 
Yo me enteré de eso por medio del informante TOCAYO MONTILLA, de nombre JHON 
FREDDY MONTILLA, miliciano de las FARC, que trabajaba con el negro ARTURO que 
trabajaba con las FARC en Florida Valle40", "...él me lo mostró una vez en Florida y me 
dijo que ese era miliciano, automáticamente le di la orden a RUBEN EL DE LOS 
BRAQUES y miró quien iba a cometer ese asesinato"41. 

En esa diligencia sostiene, además, que ingresó a las AUC entre agosto y septiembre 
del año 2000, fue coordinador militar-comandante urbano y segundo comandante de 
zona. Que ingresó en Santander de Quilichao y fue coordinador en todo el Bloque 
calima y comandante urbano y segundo de zona de los municipios de Cerrito Valle, 
Palmira, Candelaria, Villa-Gorgona, Pradera, Florida, Miranda, Corinto, El Palo y 
estuvo de comandante urbano en la ciudad de Popayán, Balboa, el Estrecho, el 
Bordo, Rosas, hasta el 7 de septiembre de 2002 fecha en que fue capturado. Y que 
sus jefes máximos para la fecha de los hechos (3 de junio de 2002) en Florida valle 
fueron HH, de nombre HEBERTH VELOZA GARCIA primero del bloque, ELKIN 
CASARRUBIA comandante militar y segundo del bloque Calima, Comandante de zona 
JUAN DE DISO USUGA DAVID alias GIOVANNI42. 

Así p u e s , e n b u s c a d e la v e r d a d histórica, j u n t o c o n e l análisis y e s t u d i o d e las p r u e b a s 
o b r a n t e s e n e l p r o c e s o , s e h a n e n c o n t r a d o c i r c u n s t a n c i a s d e b i d a m e n t e e s t a b l e c i d a s 
que ind ican c o n c e r t e z a q u e ARMANDO LUGO f u e e l c o a u t o r m a t e r i a l r e s p o n s a b l e de l 
de l i to d e HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA e n la h u m a n i d a d d e ELVIS ACUE 
ULCUE. 

E n p r i m e r lugar , s e t i e n e , v is ib le a f o l i o 3 4 , misión d e t r a b a j o d e 17 d e j u l i o d e 2 0 0 9 e n 
la cua l s e señala a ARMANDO LUGO c o m o p r e s u n t o r e s p o n s a b l e de l h o m i c i d i o de l 
señor ELVIS ACUE ULCUE, c o m o q u i e r a q u e p a r a la época, e l e n c a r t a d o e r a 
c o m a n d a n t e d e los U r b a n o s e n e l M u n i c i p i o d e F l o r i d a . S e l ee del i n f o r m e 

"(...) Después de verificar que para la fecha del hecho que se investiga operaba en esa 
zona el Bloque Calima de las AUC y atendiendo el informe de policía judicial suscrito 
por los investigadores MURILLO Y ROJAS se procede a identificar a la siguientes 
personas como presuntos responsables del homicidio del señor ELVIS ACUE ULCUE, 
el señor ARMANDO LUGO alias EL CABEZON o YIMMI quien para la época de este 
hecho era el comandante de los Urbanos en el Municipio de Florida; otros 
responsables del homicidio por línea de mando en orden ascendente son el 
Comandante de Zona JUAN DE DIOS USUGA DAVID, alias GEOVANNY; quien 
estaba bajo el mando del Comandante Militar del bloque o Segundo al Mando ELKIN 
CASARRUBIA POSADA, alias MARIO, EL CURO o EL VIEJO; quien a su vez estaba 
bajo las órdenes del máximo comandante del bloque o primero al mando HEBERT 

4 0 Cfr fol io 55 . Cuade rno Original No 1 
41 Cfr. folio 57 del Cuaderno Original No. 1 
42 Cfr. folio 56 del Cuaderno Original No. 1 
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VELOZA GARCIA alias HH, CAREPOLLO o DON HERNAN; quien daba cuentas al 
Comandante del Estado Mayor de las AUC JOSE VICENTE CASTAÑO GIL43" 

O b r a también d i l i genc ia d e i n d a g a t o r i a d e E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A e n la q u e 
a c e p t a po r línea d e m a n d o e l h o m i c i d i o de l señor ELVIS ACUE ULCUE, i nd icando , 
además, q u e l a s p e r s o n a s q u e c o m e t i e r o n e l h o m i c i d i o hacían pa r te de l B l o q u e 
C a l i m a , e n t r e e l l a s , e l señor A R M A N D O L U G O , c o m a n d a n t e u r b a n o de l m u n i c i p i o de 
F l o r i d a ; D A N I E L M A Z U E R A , u r b a n o y J U A N D E D I O S U S U G A , c o m a n d a n t e de z o n a . 

D i l i genc ia d e colaboración e f i caz de l p r o c e s a d o ARMANDO LUGO, d o n d e s e refirió a l 
h e c h o q u e co inc i de c o n e l q u e e s o b j e t o d e e s t a investigación44, p r e c i s a n d o q u e f u e él 
q u i e n d io la o r d e n d e la ejecución del señor ELVIS ACUE ULCUE. "(...) Otro hecho se 
da de baja a alias MONEDA que hacia pasar por bandido y era un informante de las 
FARC, esto sucedió en Florida - Valle, este hecho sucedió al frente de la entrada a la 
cancha de fútbol, donde participaron MARIO y TOCAYO MONTILLA. Yo di la orden.45" 

Di l i genc ia d e i n d a g a t o r i a de l señor ARMANDO LUGO, e n la q u e r e f e r e n t e a l h e c h o 
q u e n o s o c u p a , aceptó los c a r g o s por s e r e l s e g u n d o d e z o n a o c o m a n d a n t e d e los 
u r b a n o s y p e r t e n e c e r a l f r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a . F r e n t e a l h o m i c i d i o de 
ELVIS ACUE ULCUE, d i ce e l i n v e s t i g a d o L U G O " (...) Tengo pleno conocimiento de 
que este señor ALIAS MONEDA era miliciano de las FARC, por eso se le dio muerte 
por pertenecer a dicho grupo al margen de la ley. Yo me enteré de eso por medio del 
informante TOCAYO MONTILLA, de nombre JHON FREDDY MONTILLA, ya esté 
muerto. Él me dijo que este señor era miliciano de las FARC, que trabajaba con el 
negro ARTURO que trabajaba con las FARC en Florida - Valle46" 

Misión d e T r a b a j o e n la cua l s e i n f o r m a d e la E S T R U C T U R A J E R A Q U I C A 
F I N A N C I E R A D E L B L O Q U E C A L I M A D E L A S A U C , u b i c a n d o a A R M A N D O L U G O o 
a l ias Y I M M I o e l C A B E Z O N c o m o t e s o r e r o d e la organización, c u y a función consistía 
e n r e c a u d a r l o s d i n e r o s q u e a p o r t a b a n pequeños c o m e r c i a n t e s , f i n q u e r o s , 
administración m u n i c i p a l , e t c . D i ce e l i n f o r m e : "(...) Se ha llamado equivocadamente 
políticos a algunos comandantes del bloque que desarrollaron esa actividad que 
podemos llamar de coordinación o relacionistas públicos; como en el caso de alias 
YIMMI o CABEZON comandante de Palmira, Florida, Pradera, Miranda entre 2001 y 
2002..47" 

L o a n t e r i o r n o s i nd i ca q u e p r o c e s a d o A R M A N D O L U G O h a c i a pa r te d e la línea de 
m a n d o de l F r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a d e las A U C c o m o C o m a n d a n t e de los 
U r b a n o s e n e l M u n i c i p i o d e F l o r i d a y por t a n t o , s u r e l a t o c o i n c i d e c o n lo i n f o r m a d o e n 
las d i l i genc ias d e colaboración e f i caz e i n d a g a t o r i a c e l e b r a d a s a n t e la Fiscalía d e la 
U n i d a d d e D e r e c h o s H u m a n o s y D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l H u m a n i t a r i o . 

E n i gua l s e n t i d o , t a n t o ARMANDO LUGO c o m o E L K I N C A S A R R U B I A P O S A D A , 
r e i t e r a r o n e n s u s d i l i genc ias d e i n d a g a t o r i a , la o c u r r e n c i a de l h e c h o q u e n o s o c u p a y la 
participación de l p r o c e s a d o e n la comisión d e los m i s m o s , q u i e n po r línea de m a n d o 
d io la o r d e n d e u l t i m a r a ELVIS ACUE ULCUE. 

4 3 Cfr fol io 35 . C u a d e r n o Or ig inal . 
4 4 Cuaderno Or ig inal No 1 . F ls 59 al 81 
4 5 Cfr fol io 7 2 del C u a d e r n o Original N o 1 
4 6 Cfr fol io 55 . C u a d e r n o Or ig inal 
4 7 C f r f o l i o 1 0 0 . C u a d e r n o O r i g i n a l 
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E s t e d e s p a c h o d e a c u e r d o a l r e c a u d o p roba to r i o y lo p l a n t e a d o por e l e n t e ins t ruc tor , 
s o s t i e n e q u e e s t o s mínimos m e d i o s p r o b a t o r i o s e x p r e s a n c e r t e z a e ind i can q u e 
e f e c t i v a m e n t e e l 0 3 d e j u n i o d e 2 0 0 2 s e materializó u n h o m i c i d i o e n e l M u n i c i p i o d e 
F lo r i da , V a l l e y q u e d i c h o h o m i c i d i o f u e o r d e n a d o por ARMANDO LUGO. 

E n e fec to , e l c o n j u n t o p r o b a t o r i o d e m u e s t r a inequívocamente q u e e l aquí p r o c e s a d o , 
ARMANDO LUGO, m i l i t aba p a r a e l g r u p o paramilítar ( A U C ) desempeñándose c o m o 
s e g u n d o c o m a n d a n t e de l F r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a y s u m a d o a s u s 
d e c l a r a c i o n e s c o n s c i e n t e s y v o l u n t a r i a s , c o n pormenorización d e las c i r c u n s t a n c i a s de 
t i e m p o , m o d o y luga r e n q u e o c u r r i e r o n los h e c h o s i n v e s t i g a d o s , d a n c u e n t a d e la 
perpetración de l de l i to q u e le f u e e n d i l g a d o , afirmación q u e e n c u e n t r a t o ta l e c o 
proba to r i o , n o s o l o e n la comprobación d e la m a t e r i a l i d a d d e la c o n d u c t a pun ib le , c o m o 
e s e l c a s o de l p r o t o c o l o d e n e c r o p s i a q u e r e p o s a e n la actuación, también c o n la 
exposición d e la señora GABRIELA ULCUE, e n d i l i genc ia d e l e v a n t a m i e n t o d e 
cadáver, e n la q u e i n f o r m a q u e e l occ i so e r a s u h e r m a n o y q u e respondía al n o m b r e 
de E L V I S A C U E U L C U E , q u i e n tenía 2 3 años d e e d a d y s u profesión e r a d e o f i c ios 
va r i os , d a n d o c o m o versión q u e a s u h e r m a n o lo habían r e t e n i d o las A . U . C . e l día 
sábado e n e l c o r r e g i m i e n t o E l L lan i t o y q u e por e l día d o m i n g o lo s u b i e r o n a l 
c o r r e g i m i e n t o d e P u e b l o N u e v o y al m e d i o día lo m a t a r o n 4 8 . 

Así, e n c u e n t r a la J u d i c a t u r a q u e ARMANDO LUGO aceptó d e m a n e r a voluntaría, 
espontánea y p o r m e n o r i z a d a s e r r e s p o n s a b l e , por línea d e m a n d o e n la organización 
c r im ina l j e r a r q u i z a d a a u t o d e n o m i n a d a A U C , d e l o s h e c h o s v i o l e n t o s q u e n o s o c u p a n , 
p r e c i s a n d o q u e e l móvil d e la m u e r t e d e ELVIS ACUE ULCUE lo f u e e l señalamiento 
que de él s e h i z o c o m o gue r r i l l e ro ; r e s a l t a n d o q u e s u c o n o c i m i e n t o y participación e n 
los m i s m o s obedeció a la línea d e m a n d o q u e s e m a n e j a b a a l i n te r i o r de l B l o q u e 
C a l i m a d e las A U C , d o n d e fungía c o m o s e g u n d o c o m a n d a n t e d e los u r b a n o s de l 
F r e n t e B u i t r e r a , b a j o la c o m a n d a n c i a s u p e r i o r d e H e v e r t V e l o z a García, a l i a s H H y 
e s t a n d o e n e s e m a n d o , itérese, según s u s p rop ias p a l a b r a s "automáticamente le di la 
orden a RUBEN EL DE LOS BRAQUES y miró quien iba a cometer ese asesinato (del 
señor ELVIS ACUE ULCUE)49" 

E x i s t e p l e n a c e r t e z a q u e ARMANDO LUGO: i) ingresó v o l u n t a r i a m e n t e a l g r u p o 
paramilítar A U C y p a r a e l año 2 0 0 2 militó c o m o s e g u n d o c o m a n d a n t e de l F r e n t e 
Bu i t r e ra de l B l o q u e C a l i m a d e e s a organización d e l i n c u e n c i a l ; ii) p a r a la f e c h a d e los 
h e c h o s q u e n o s o c u p a n , s e e n c o n t r a b a ba jo e l m a n d o d e HEVERTH VELOZA 
GARCIA a l i a s H.H.; y , i i i) t u v o c o n o c i m i e n t o de l h o m i c i d i o q u e le f u e e n d i l g a d o por 
par te d e la Fiscalía, p u e s conocía e l propósito rea l , d a r m u e r t e a E L V I S A C U E 
U L C U E , de l q u e a s u m e responsab i l i dad por línea d e m a n d o "(...) por ser el segundo 
de zona o comandante de los urbanos y pertenecer al frente Buitrera del Bloque Calima "50 

y que precisamente operaba en Florida-Valle para el día de los acontecimientos, es 
decir, 3 de junio de 2002 y bajo ese mando reconoce le dio la orden a Rubén El De Los 
Braques. 

E n e s e c o n t e x t o , e n e fec to , s e t i e n e n o s o l o c e r t e z a d e la m a t e r i a l i d a d d e la c o n d u c t a 
pun ib le , s i n o q u e además, a e s t a s a l t u r a s , p o d e m o s a f i r m a r s i n dubitación a l g u n a q u e 
ARMANDO LUGO e s r e s p o n s a b l e de l de l i t o d e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA p u e s a c ienc ia y c o n c i e n c i a tomó la decisión d e m i l i t a r e n las A U C , para 

4 8 Cfr fol io 3. Cuaderno Original No 1 
49 Cfr. folio 57 del Cuaderno Original No. 1 
5 0 Cfr fol io 55 . Cuaderno Original N o 1 

10 



Sentencia Anticipada No. 002 
Radicación: 76-520-31 -04-004-2012-00061 -00 
Procesado: ARMANDO LUGO 
Delitos: HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA 

c o m e t e r c o n d u c t a s ilícitas, d i r ig idas e n c o n t r a d e q u i e n e s c o l a b o r a b a n c o n g r u p o s 
g u e r r i l l e r o s p e r o q u e a la p o s t r e r e s u l t a n s e r m e r o s c i v i l es a j e n o s a l con f l i c to a r m a d o y 
q u e po r e s a razón s o n p r o t e g i d o s por e l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l h u m a n i t a r i o , y así, ba jo 
la línea d e m a n d o q u e ejercía e n e l F r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a , q u e o p e r a b a 
también e n F l o r i d a - V a l l e , concurrió a la realización d e la c o n d u c t a pun ib le q u e le f u e 
e n d i l g a d a , t a l y c o m o d a n c u e n t a l as d e c l a r a c i o n e s c o n s c i e n t e s y v o l u n t a r i a s q u e 
realizó a n t e la Fiscalía q u e , po r demás, i t e r a s e , c o n f l u y e n c o n e l c o n j u n t o p roba to r i o , 
n o sólo p a r a d e m o s t r a r la m a t e r i a l i d a d d e la c o n d u c t a pun ib le , s i n o también s u 
r e s p o n s a b i l i d a d c o m o c o a u t o r e n v i r t ud d e la Organización, po r t e n e r e l d o m i n i o 
f u n c i o n a l u o r g a n i z a c i o n a l de l h e c h o c r im ina l e n c o n c r e t o . 

E l p r o c e s a d o ARMANDO LUGO c o n t a n d o c o n la a s i s t e n c i a d e u n a d e f e n s o r a de 
of i c io , además d e re la ta r l os h e c h o s m a t e r i a d e j u z g a m i e n t o , aceptó los c a r g o s 
f o r m u l a d o s po r la Fiscalía d e m a n e r a l ibre, c o n s c i e n t e y v o l u n t a r i a ; pe ro c o m o y a s e 
di jo e n p r e c e d e n c i a p e s e a e s a manifestación e x p r e s a y v o l u n t a r i a d e admi t i r s u 
r e s p o n s a b i l i d a d e n l o s h e c h o s c o n s t i t u t i v o s d e la c o n d u c t a p u n i b l e e n d i l g a d a por e l 
E n t e A c u s a d o r , e l J u e z d e c o n o c i m i e n t o n o s e e n c u e n t r a a t a d o a la emisión d e u n a 
s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a , p u e s e s requ i s i t o sine qua non la verificación d e requ i s i t os 
mínimos c o m o e l r e s p e t o a las garantías p r o c e s a l e s de l i m p l i c a d o , la materialización 
d e la c o n d u c t a p u n i b l e , así c o m o la lesión a l b i en jurídico t u t e l a d o y la r e s p o n s a b i l i d a d 
d e q u i e n está s i e n d o j u z g a d o , e n o t r a s pa lab ras , s i b i en e s c i e r t o la aceptación d e 
c a r g o s r e l e v a a la J u d i c a t u r a d e l l eva r a c a b o la t o ta l i dad de l p r o c e d i m i e n t o , también lo 
e s q u e per se n o e s sinónimo d e r e s p o n s a b i l i d a d , e n la m e d i d a q u e s i e m p r e s e d e b e n 
ver i f i ca r l os e l e m e n t o s d e la c o n d u c t a pun ib le , e s decir , la t ip ic idad, an t i ju r id ic idad y 
cu lpab i l i dad e n c a d a c a s o c o n c r e t o . 

S o b r e e s t e a s p e c t o , r e s u l t a p e r t i n e n t e t r a e r a colación lo d i c h o po r la S a l a d e Casación 
P e n a l d e la H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a de J u s t i c i a 5 1 , así: 

" P u e d e n d a r s e l os c a s o s , por e j e m p l o , e n t r e o t r o s : q u e la s e n t e n c i a an t i c i pada s e 
h u b i e r a p r o f e r i d o c o n violación a l pr inc ip io d e d e r e c h o p e n a l d e a c t o , a l pr inc ip io de 
lega l i dad de l de l i t o o d e la p e n a ( n e c e s a r i a , p r o p o r c i o n a l y r a z o n a b l e ) , o del pr inc ip io 
d e f a v o r a b i l i d a d s u s t a n c i a l , por violación de l p r inc ip io d e prohibición d e analogía in 
m a l a m p a r t e m , po r d e s c o n o c i m i e n t o de l pr inc ip io d e c o s a j u z g a d a y de l n o n bis ¡n 
ídem, o e n la q u e s e h u b i e r a c o n s o l i d a d o u n a violación m a n i f i e s t a po r indeb ida 
aplicación s u s t a n c i a l r e f e r i d a a la adecuación de l i n j u s t o típico, f o r m a s d e participación 
o d e las e x p r e s i o n e s d e cu lpab i l i dad a t r i bu idas , o po r m e n o s c a b o de l pr inc ip io 
an t i j u r id i c idad m a t e r i a l y a u s e n c i a d e les i v idad , c o m o e s e l c a s o c o n c r e t o , o de l 
pr inc ip io d e cu lpab i l i dad s u b j e t i v a e n la q u e s e e v i d e n c i e u n a a u s e n c i a d e 
r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l d a d a la p r e s e n c i a d e a l g u n a d e las c a u s a l e s q u e la e x c l u y e n y 
s e h u b i e s e c o n d e n a d o c o n c r i te r ios d e r e s p o n s a b i l i d a d o b j e t i v a , o po r d e s c o n o c i m i e n t o 
de l p r inc ip io d e in d u b i o p ro reo . 

E n las s e n t e n c i a s a n t i c i p a d a s p ro fe r i das t r as la vía d e la política de l c o n s e n s o , e s t o e s , 
de l o s p r e a c u e r d o s y n e g o c i a c i o n e s o a l d e c l a r a r s e c u l p a b l e a l in ic io de l ju i c io o r a l , 
e x c l u s i v a m e n t e s e r e n u n c i a por pa r te de l i m p u t a d o o a c u s a d o a los e je rc i c ios d e 
prácticas d e p r u e b a y d e contradicción p r o b a t o r i a , p e r o n o s e r e n u n c i a a n i n g u n o de los 
d e r e c h o s y garantías f u n d a m e n t a l e s d e lo d e b i d o s u s t a n c i a l y d e b i d o p roba to r i o 
( n e c e s i d a d , l i c i tud, l ega l i dad d e la p r u e b a ) , p o s t u l a d o s q u e e n u n E s t a d o c o n s t i t u c i o n a l , 
soc ia l y democrático d e D e r e c h o de m a n e r a i m p e r a t i v a d e b e n s e r o b j e t o d e protección, 

5 1 R a d . 3 1 1 5 3 1 de l 8 d e a g o s t o d e 2 0 0 9 , M . P . Dr . , Y E S I D RAMÍREZ B A S T I D A S . 
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máxime a l h a b e r s e c o n c e b i d o a la casación p e n a l c o m o u n con t ro l d e 
cons t i t uc i ona l i dad y lega l i dad d e las s e n t e n c i a s d e s e g u n d o g r a d o , d e n o m o f i l a x i s , 
s e d e e x t r a o r d i n a r i a por e x c e l e n c i a e n la q u e t i e n e e s p a c i o y cab ida por s o b r e t o d o la 
p r e v a l e n c i a de l d e r e c h o s u s t a n c i a l , pr inc ip io c o n s t i t u c i o n a l q u e s i n e x c e p c i o n e s s e 
p royec ta ap l i ca t i vo t a n t o a las s e n t e n c i a s q u e h u b i e s e n t e r m i n a d o d e m a n e r a n o r m a l 
c o m o las an t i c i padas . " . 

A t e n d i e n d o la j u r i s p r u d e n c i a e n c i ta, e s d e b e r de l J u e z d e c o n o c i m i e n t o a l m o m e n t o d e 
profer i r s e n t e n c i a a n t i c i p a d a ver i f i ca r q u e la o las c o n d u c t a s a t r i b u i d a s al e n c a r t a d o , 
s e a n típicas, antijurídicas y cu lpab les , así c o m o también v e l a r por l a s garantías 
f u n d a m e n t a l e s c o m o lo s o n e l d e r e c h o s u s t a n c i a l p r e v a l e n t e y la l ic i tud d e las p r u e b a s , 
análisis q u e c o m o v i e n e d e v e r s e y específicamente r e s p e c t o a la c o n d u c t a pun ib le de 
HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA i m p u t a d a a l p r o c e s a d o ARMANDO LUGO 
por la m u e r t e d e ELVIS ACUE ULCUE d a lugar a conc lu i r q u e e n e f e c t o e s típica, p u e s 
la situación táctica reseñada e n c a j a p e r f e c t a m e n t e e n la descripción q u e del pun ib le 
rea l i za e l l eg i s l ado r d e r i v a d o e n e l artículo 1 3 5 de l Código P e n a l , y a q u e c o n ocasión y 
e n d e s a r r o l l o d e con f l i c t o a r m a d o , con u n móvil d i s c r i m i n a t o r i o , e s p e c i a l m e n t e po r 
r a z o n e s políticas e ideológicas, d e m a n e r a v i o l e n t a s e acabó c o n la v ida de l señor 
ELVIS ACUE ULCUE, i n t e g r a n t e d e la población civ i l y por e n d e p e r s o n a p ro teg ida por 
e l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l h u m a n i t a r i o . 

A l r espec to , e l Código P e n a l e n e l parágrafo d e s u artículo 1 3 5 r e c o g e u n a l is ta , n o 
e x h a u s t i v a , d e las p e r s o n a s p ro teg idas por e l D I H , lo c u a l , i n d u d a b l e m e n t e , a y u d a a 
o r i e n t a r la interpretación d e la n o r m a pena l . E s así c o m o e l n u m e r a l 1 o de l parágrafo e n 
mención d i s p o n e q u e los i n t e g r a n t e s de la población civ i l s o n p e r s o n a s p ro teg i das . 

P e r o n o s o l o la rea l i dad p roba to r i a d a c u e n t a d e la m a t e r i a l i d a d d e la c o n d u c t a , 
también s e t i e n e q u e e s típica, antijurídica y cu lpab le . 

E f e c t i v a m e n t e , e l c o n j u n t o p r o b a t o r i o d a c u e n t a q u e e l aquí p r o c e s a d o militó pa ra el 
año 2 0 0 2 e n las A U C , c o m o s e g u n d o c o m a n d a n t e de l F r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e 
C a l i m a , Organización q u e s e conformó p a r a c o m e t e r de l i t os i n d i s c r i m i n a d a m e n t e , d e 
m a n e r a l ibre, v o l u n t a r i a y c o n s i e n t e , e n t r e e l l os , la ejecución d e h o m i c i d i o s , i nc luso 
m a s i v a m e n t e , s i n j u s t a c a u s a , c o m o e s d e público c o n o c i m i e n t o , c r e a n d o c o n e l lo 
z o z o b r a y e s c o z o r e n n u e s t r a s o c i e d a d , e s p e c i a l m e n t e a a q u e l l o s q u e h a b i t a n e n los 
c a m p o s , e n la m e d i d a q u e ba jo u n a s u p u e s t a ideología antísubversíva c o m e t i e r o n 
s e n d a s v i o l a c i o n e s a los D D H H y al D I H , c a u s a n d o c o n s u p r o c e d e r v i o l e n t o y 
c o n s e n s u a d o , n o sólo la violación a b ienes jurídicos t a n p r e c i a d o s c o m o la v ida , s i n o 
también e l d e s p l a z a m i e n t o f o r z a d o q u e l l e va c o n s i g o la c o n s e c u e n t e marginalización 
de q u i e n e s a p e s a r d e s e r p rop ie ta r i os d e t i e r r a s e n pequeña e s c a l a s e v e n i m p e l i d o s 
a a b a n d o n a r l o t o d o , p r e c i s a m e n t e por log ra r s u s e g u r i d a d , a m e n a z a d a po r i nd i v iduos 
c o m o e l aquí p r o c e s a d o , q u i e n e s a c ienc ia y c o n c i e n c i a d e c i d e n a t e m o r i z a r y agred i r a 
la población c o l o m b i a n a . Y a t e n d i e n d o la línea d e m a n d o e n e s a Organización de la 
q u e n o sólo d a c u e n t a e l m i s m o imp l i cado , s i n o también los i n f o r m e s a l l e g a d o s por la 
Policía Jud ic ia l y la t e s t i m o n i a l r e c a u d a d a e n la actuación, concurrió a la realización del 
c o m p o r t a m i e n t o e v i d e n t e m e n t e típico, y a q u e n o s o l o está d e m a n e r a o b j e t i v a desc r i t o 
y s a n c i o n a d o e n e l Código P e n a l -artículo 1 3 5 - , p u e s c o n ocasión y e n d e s a r r o l l o d e 
conf l i c to a r m a d o ocasionó la m u e r t e d e u n a p e r s o n a , e n e s t e c a s o E L V I S A C U E 
U L C U E , p e r s o n a p r o t e g i d a c o n f o r m e a l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l h u m a n i t a r i o por s e r 
i n teg ran te d e la población c iv i l ; también le es a t r i bu ido a título d e d o l o , p u e s f u e él e l 
q u e ordenó a u n o d e los h o m b r e s ba jo s u m a n d o e n e s a Organización d a r l e m u e r t e a 
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E l v i s A c u e U l c u e , s i e n d o e s t a o r d e n f u n d a m e n t a l p a r a la materialización d e e s e 
r e s u l t a d o . 

También s u c o m p o r t a m i e n t o e s antijurídico, p u e s s in l uga r a d u d a s , c o n s u a n u e n c i a y 
órdenes a l i n t e r i o r d e la organización paramilítar, violentó s e n d o s b i e n e s jurídicamente 
t u t e l a d o s , e n t r e e l l o s la v i d a , la in tegr idad p e r s o n a l , la l i be r tad i nd i v i dua l . 

Y cu lpab le , p u e s n o s o l o e s p e r s o n a i m p u t a b l e , i g u a l m e n t e actuó c o n c o n o c i m i e n t o de 
la an t i j u r id i c idad de l a c t o q u e le f u e i m p u t a d o , s i n ningún i n c o n v e n i e n t e cogn i t i vo q u e 
le imp id i e ra c o n o c e r d e e s a i l ic i tud y c o n s e c u e n c i a s d e s u s a c t o s , siéndole ex ig ib le 
o t r a c o n d u c t a , e s dec i r , a c t u a r c o n f o r m e a d e r e c h o . 

E n e s a s c o n d i c i o n e s , a l adve r t i r e l D e s p a c h o q u e s e reúnen los p r e s u p u e s t o s d e 
t ip ic idad, an t i j u r i d i c idad y cu lpab i l i dad p a r a q u e s e c o n f i g u r e la c o n d u c t a pun ib le s e 
declarará a l p r o c e s a d o ARMANDO LUGO r e s p o n s a b l e d e la realización c o m o c o a u t o r 
m a t e r i a l i m p r o p i o , de l p u n i b l e d e HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA, c a r g o q u e , 
i t e r a s e , aceptó e n d i l i genc ia d e formulación d e c a r g o s e f e c t u a d a e l p a s a d o 16 d e 
m a r z o d e 2 0 1 2 . 

N o s e a d v i e r t e d i f i cu l tad a l g u n a p a r a conc lu i r la r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l d e A R M A N D O 
L U G O c o m o c o a u t o r m a t e r i a l i m p r o p i o , e n relación c o n e l h e c h o c r i m i n a l q u e n o s 
o c u p a . E r a u n o d e los m a n d o s m e d i o s d e la Organización A U C , c o n c r e t a m e n t e 
s e g u n d o c o m a n d a n t e de l F r e n t e B u i t r e r a de l B l o q u e C a l i m a , q u e o p e r a b a pa ra e l día 
d e l os a c o n t e c i m i e n t o s e n e l m u n i c i p i o d e F l o r i d a - V a l l e , d o n d e los m i s m o s 
s u c e d i e r o n , y b a j o e s e m a n d o y e n d e s a r r o l l o d e las f u n c i o n e s q u e le correspondían al 
in te r i o r d e la Organización, d io la o r d e n p a r a la ejecución d e E l v i s A c u e U l c u e y 
a f i r m a m o s q u e realizó e s a c o n d u c t a típica, antijurídica y c u l p a b l e d e h o m i c i d i o e n 
p e r s o n a p r o t e g i d a , e n ca l i dad d e c o a u t o r , p o r q u e p r e c i s a m e n t e e l a c u e r d o común pa ra 
la comisión d e de l i t o pa r t e , i n i c i a l m e n t e d e e s e a c u e r d o g e n e r a l y carácter 
o r g a n i z a t i v o , q u e s e concretó a l m o m e n t o e n q u e decidió i n g r e s a r a la organización 
po r s u p r o p i a v o l u n t a d , c o n e l c o n o c i m i e n t o p r e v i o d e q u e d i c h a Organización s e 
d e d i c a b a a a s e s i n a r g e n t e , a d e s p l a z a r población, a i n t i m i d a r y a c o m b a t i r m e d i a n t e e l 
u s o d e la f u e r z a a t o d o a q u e l q u e parecía t e n e r algún t i p o d e relación c o n la gue r r i l l a y 
e s o e s , i t e r a s e , d e público c o n o c i m i e n t o , y u n a v e z a l i n te r i o r d e e s a Organización 
a c e p t o , c o n c o n o c i m i e n t o y v o l u n t a d m a n i f i e s t o s e l u s o d e métodos c r i m i n a l e s 
u t i l i zados po r las A U C p a r a e l l og ro d e s u p r o y e c t o a n t i s u b v e r s i v o y a par t i r d e allí 
conoció y a c e p t o l a s t a r e a s q u e le correspondían a l i n te r i o r d e las A U C pa ra la 
realización d e e s e t i po d e c o m p o r t a m i e n t o de l i c t i vo , a c u e r d o q u e pasó a u n p l a n o d e 
m a y o r concreción f r e n t e a los h e c h o s i n v e s t i g a d o s e n e l m o m e n t o e n q u e , según s u s 
p a l a b r a s , "automáticamente le di la orden a RUBEN EL DE LOS BRAQUES y miró 
quien iba a cometer ese asesinato ", o r d e n q u e correspondía a los propósitos de l 
a c t u a r c o l e c t i v o d e las A U C . 

T e n e m o s e n t o n c e s q u e e l p r o c e s a d o A R M A N D O L U G O desarrolló u n a ac t iv idad 
t r a s c e n d e n t e p a r a e l r e s u l t a d o f i na l , la m u e r t e d e E l v i s A c u e U l c u e , q u e 
n e c e s a r i a m e n t e h a d e a d s c r i b i r s e a s u c o n o c i m i e n t o y v o l u n t a d a n e j o s a la coautoría 
i m p r o p i a . 

A h o r a b i en , e n atención a q u e e l p r o c e s a d o s e sometió a s e n t e n c i a an t i c i pada , 
c o n f o r m e a l artículo 4 0 de l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l , n a c e p a r a e l p r o c e s a d o e l 
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d e r e c h o a la disminución d e la p e n a por a c e p t a r s u r e s p o n s a b i l i d a d e n la e t a p a d e la 
instrucción, ta l c o m o s e verá e n e l acápite d e la dosificación d e la p e n a . 

E n e s a s c o n d i c i o n e s n o h a y luga r a c o n t r o v e r t i r la r e s p o n s a b i l i d a d de l p r o c e s a d o por 
c u a n t o s u c o n d u c t a f u e , s i n lugar a d u d a s , típica, e n atención a q u e la agresión 
p e r p e t r a d a s e cometió c o n ocasión y e n d e s a r r o l l o d e con f l i c to a r m a d o , h a c i e n d o 
víctima a u n a p e r s o n a p r o t e g i d a por e l D I H 5 2 ; antijurídica, p u e s s e lesionó e l b ien 
jurídico d e las P e r s o n a s y B i e n e s P r o t e g i d o s por e l D I H , t u t e l a d o po r la ley ; y culpable, 
p u e s la rea l i dad p r o b a t o r i a enseña q u e e l imp l i cado obró d e m a n e r a c o n s c i e n t e , 
v o l u n t a r i a e inequívoca, c o n capac idad d e c o m p r e n d e r la i l ic i tud d e s u c o m p o r t a m i e n t o 
y de d e t e r m i n a r s e d e a c u e r d o c o n e s a comprensión, máxime q u e confesó s u a c t u a r 
c r im ina l e n la i n j u r a d a , lo q u e f i n a l m e n t e le r e p r e s e n t a e l r e c o n o c i m i e n t o d e la reba ja a 
que e l lo d a lugar . 

P o r lo an te r i o r , e s t i m a e l D e s p a c h o q u e s e e n c u e n t r a p r o c e s a l m e n t e a c r e d i t a d a t a n t o 
la c e r t e z a d e la c o n d u c t a pun ib le c o m o la r e s p o n s a b i l i d a d de l e n c a r t a d o , por lo q u e s e 
p u e d e a s e g u r a r q u e s e reúnen los requ i s i t os c o n s a g r a d o s e n e l artículo 2 3 2 de l C . P . P . 
pa ra pro fer i r e n c o n t r a de l imp l i cado ARMANDO LUGO s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a ; s i e n d o 
pe r t i nen te r e s a l t a r q u e e l e n c a r t a d o s e e n c u e n t r a e x c l u i d o a J U S T I C I A Y P A Z . 

7. DOSIFICACIÓN DE LA PENA 

L l e g a d o s a e s t e p u n t o , e s o p o r t u n o h a c e r a l g u n a s p r e c i s i o n e s r e s p e c t o a la L e y 8 9 0 
d e 2 0 0 4 y la L e y 9 0 6 de l m i s m o año. 

S e a lo p r i m e r o dec i r q u e los h e c h o s q u e n o s o c u p a n o c u r r i e r o n e n e n e r o del año 2 0 0 2 , 
e s t o e s , e s t a n d o e n v i g e n c i a d e la L e y 5 9 9 d e 2 0 0 0 , po r lo q u e e n e l p r e s e n t e e v e n t o 
no e s p r o c e d e n t e d a r aplicación al i n c r e m e n t o pun i t i vo c o n s a g r a d o e n e l artículo 14 de 
la L e y 8 9 0 d e 2 0 0 4 . 

Razón por la c u a l , s e tomará e n c u e n t a la p e n a c o n s a g r a d a e n e l artículo 1 3 5 de l 
Código p e n a l , ley 5 9 9 d e 2 0 0 0 , cua l es d e t r e i n t a (30 ) a c u a r e n t a ( 4 0 ) años d e prisión 
pa ra e l de l i t o d e HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA, m u l t a d e d o s m i l ( 2 0 0 0 ) a 
c inco mi l ( 5 0 0 0 ) S a l a r i o s Mínimos M e n s u a l e s L e g a l e s V i g e n t e s , e inhabilitación pa ra e l 
e jerc ic io d e d e r e c h o s y f u n c i o n e s públicas d e q u i n c e ( 1 5 ) a v e i n t e ( 2 0 ) años. 

A c a t a n d o los c r i t e r i os q u e p a r a la determinación d e la p e n a c o n t i e n e n los artículos 5 9 , 
6 0 y 6 1 de l Código P e n a l , pa ra f i ja r la m i s m a e n e l c a s o s u b exámine, s e d e b e rea l i za r 
la tasación pun i t i va d e la s i g u i e n t e m a n e r a : 

P a r a el de l i to d e HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA s e e s t a b l e c e e l m a r c o 
pun i t i vo d e 3 6 0 a 4 8 0 m e s e s de prisión, q u e d a n d o los c u a r t o s d e m o v i l i d a d , así: 

Pena Mínima 3 6 0 m e s e s . 
Máxima 4 8 0 m e s e s . 

Ámbito de Movilidad 3 6 0 m e s e s - 4 8 0 m e s e s = 12014= 3 0 m e s e s . 

( . . . ) 1 . L o s i n t e g r a n t e s d e la población c iv i l . 
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C U A R T O S 

Mínimo M e d i o s Máximo 
3 6 0 a 3 9 0 m e s e s . 3 9 0 m e s e s a 4 2 0 

m e s e s . 
4 2 0 m e s e s a 4 5 0 

m e s e s . 
4 5 0 m e s e s a 4 8 0 
m e s e s . 

C o m o q u i e r a q u e e n e l p r e s e n t e c a s o n o c o n c u r r e n c i r c u n s t a n c i a s d e m a y o r ni d e 
m e n o r pun ib i l i dad , d e b e m o s u b i c a r n o s e n e l p r i m e r c u a r t o , c o n f o r m e a l o s parámetros 
d e dosificación p u n i t i v a y a m e n c i o n a d o s ; e s decir , e n la p e n a o s c i l a n t e e n t r e 3 6 0 y 3 9 0 
m e s e s d e prisión, d e n t r o de l cua l s e deberá d e t e r m i n a r la p e n a . 

E n consideración a la g r a v e d a d d e la c o n d u c t a , e l daño rea l c r e a d o , la i n tens idad de l 
do lo , la n e c e s i d a d d e p e n a y la función q u e e l l a h a d e c u m p l i r e n e l c a s o c o n c r e t o , de 
c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 6 1 de l Código P e n a l , q u e p a r a e l c a s o q u e n o s o c u p a lo e s 
e l h o m i c i d i o d e ELVIS ACUE ULCUE, p e r s o n a p r o t e g i d a c o n f o r m e a l d e r e c h o 
i n t e r n a c i o n a l h u m a n i t a r i o , po r s e r i n t e g r a n t e d e la población c iv i l , u n i d o a los m o t i v o s y 
la m a n e r a d e la ejecución d e la c o n d u c t a pun ib le , d e m o s t r a t i v o d e u n e l e v a d o desdén 
e i r r e s p e t o po r e l s e r y la d ign idad h u m a n a , la I ns tanc ia s e sitúa e n e l p u n t o i n t e r m e d i o 
de l señalado c u a r t o , e s decir , TRESCIENTOS SETENTA Y CINCO (375) MESES, q u e 
será la p e n a d e prisión a i m p o n e r . 

E n c u a n t o a la p e n a d e MULTA, p a r a e l c a s o q u e n o s o c u p a , i g u a l m e n t e t o c a l im i ta r 
los c u a r t o s d e m o v i l i d a d , así: 

Multa Mínima 2 0 0 0 S M L M V . 
Máxima 5 0 0 0 S M L M V . 

Ámbito de Movilidad 2 0 0 0 S M M L V . - 5 0 0 0 S M M L V . = 300014= 7 5 0 
m e s e s . 

C U A R T O S 

Mínimo M e d i o s Máximo 
2 0 0 0 a 2 7 5 0 
S M L M V . 

2 7 5 0 a 3 5 0 0 
S M L M V . 

3 5 0 0 a 4 2 5 0 
S M L M V . 

4 2 5 0 a 5 0 0 0 
S M L M V . 

A l igua l q u e aconteció p a r a la individualización d e la p e n a d e prisión, n o s m o v e r e m o s 
d e n t r o de l c u a r t o mínimo - 2 . 0 0 0 a 2 . 7 5 0 S M L M V -. 

P a r a la determinación d e s u cuantía, t e n i e n d o e n c u e n t a e l daño c a u s a d o con la 
infracción, la i n t e n s i d a d d e la cu lpab i l i dad y q u e pa ra la tasación d e la p e n a d e prisión 
h u b o d e pa r t i r se de l p u n t o i n t e r m e d i o de l c u a r t o mínimo, s e le impondrá a l señor 
A R M A N D O L U G O : 

MULTA de: 2.375 SMLMV. 

B a j o los a n t e r i o r e s parámetros pun i t i vos , la p e n a i m p o n i b l e a l c o n d e n a d o ARMANDO 
LUGO será la d e TRESCIENTOS SETENTA Y CINCO (375) MESES DE PRISIÓN y 
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MULTA equivalente a DOS MIL TRESCIENTOS SETENTA Y CINCO (2.375) 
SMLMV. 

A h o r a b ien , a t e n d i e n d o e l h e c h o q u e e l aquí p r o c e s a d o s e sometió a s e n t e n c i a 
an t i c ipada , debería e n pr inc ip io reconocérsele u n a r e b a j a d e la p e n a d e prisión e n u n a 
t e r c e r a (1 /3 ) pa r t e , ta l c o m o lo m a n d a e n f o r m a e x p r e s a e l artículo 4 0 d e la L e y 6 0 0 de 
2 0 0 0 . 

S i n e m b a r g o , s i b ien e s c ie r to pa ra la f e c h a de los h e c h o s , 0 3 d e j u n i o d e 2 0 0 2 , aún n o 
s e e n c o n t r a b a e n v i g e n c i a la L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 q u e c o n t i e n e r e b a j a s más benéficas 
pa ra q u i e n e s s e a c o j a n a s e n t e n c i a an t i c i pada d u r a n t e la e t a p a d e instrucción, ta l 
c o m o lo h a h e c h o e n e l c a s o ba jo e x a m e n e l a c u s a d o , también lo e s q u e c o n f o r m e a l 
pr inc ip io de f a v o r a b i l i d a d d e b e r e c o n o c e r s e a l s e n t e n c i a d o u n a r e b a j a d e h a s t a la 
mi tad de la p e n a a i m p o n e r , c o n f o r m e a lo n o r m a d o e n e l artículo 3 5 1 d e la c i tada ley 
p r o c e d i m e n t a l . 

C ie r t o e s q u e la L e y 9 0 6 de 2 0 0 4 c o n s a g r a e n e l inc i so t e r c e r o de l artículo 6 o q u e s u s 
d i s p o s i c i o n e s s e aplicarán única y e x c l u s i v a m e n t e pa ra la investigación y j u z g a m i e n t o 
d e los de l i t os c o m e t i d o s c o n pos te r i o r i dad a s u v i g e n c i a la c u a l , c o n f o r m e a l artículo 
5 3 0 ibídem, inició d e m a n e r a g r a d u a l e n d e t e r m i n a d o s D i s t r i t o s Jud i c i a l es , pe ro 
también lo e s q u e los c r i te r ios f i j ados e n e l artículo 5 2 9 d e la m i s m a n o r m a p rocesa l 
s o n d e carácter n e t a m e n t e a d m i n i s t r a t i v o s , por lo q u e c o n f o r m e a la S e n t e n c i a C - 5 9 2 
de 2 0 0 5 e n ningún c a s o e x c l u y e n la aplicación de l pr inc ip io d e f a v o r a b i l i d a d , c o m o 
garantía pa ra los p r o c e s a d o s q u e h u b i e r e n d e l i n q u i d o c o n antelación a s u e n t r a d a e n 
v igenc ia . 

Lo an te r io r , e n t o t a l armonía c o n e l artículo 2 9 d e la Constitución N a c i o n a l , q u e 
e s t a b l e c e : 

"El debido proceso se aplicará a toda clase de actuaciones judiciales y 
administrativas"; inciso segundo: "En materia penal, la ley permisiva o favorable, aun 
cuando sea posterior, se aplicará de preferencia a la restrictiva o desfavorable...". 

E s decir , e n m a t e r i a p e n a l , n o p u e d e d e s c a r t a r s e e n ningún c a s o la aplicación de u n a 
ley f a v o r a b l e p a r a los c a s o s s u s t a n c i a l m e n t e a f i n e s q u e h u b i e r e n o c u r r i d o a u n c o n 
an te r i o r i dad a s u v i g e n c i a , s i n v u l n e r a r e l deb ido p r o c e s o p e n a l , e n e l cua l e l pr inc ip io 
de f a v o r a b i l i d a d , f o r m a n d o par te d e los d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , u n i v e r s a l e s e 
in tang ib les de l p r o c e s a d o , n o p u e d e s e r s o s l a y a d o ni v u l n e r a d o por e l f u n c i o n a r i o 
jud ic ia l q u e a d v i e r t e la e x i s t e n c i a de u n a situación d e f a v o r a b i l i d a d , d e b i e n d o e n t o n c e s 
p roceder a r e c o n o c e r l a , t a n t o e s así q u e e l l a , la f a v o r a b i l i d a d , n o p u e d e s e r 
s u s p e n d i d a ni s i q u i e r a e n los e s t a d o s d e excepción c o n t e m p l a d o s e n la Constitución 
N a c i o n a l , t a l c o m o lo e s t a b l e c e la prop ia C a r t a Política e n s u artículo 9 3 y la Ley 
e s t a t u t a r i a d e los e s t a d o s d e excepción, L e y 1 3 7 d e 1 9 9 4 . 

E n igual s e n t i d o , e s n e c e s a r i o r esa l t a r q u e j u r i s p r u d e n c i a l m e n t e s e h a d e c a n t a d o q u e 
los i ns t i t u tos d e la s e n t e n c i a an t i c i pada c o n t e m p l a d a e n la ley 6 0 0 d e 2 0 0 0 y e l 
a l l a n a m i e n t o a c a r g o s , c o n t e m p l a d o e n la L e y 9 0 6 d e 2 0 0 4 , s o n s u s t a n c i a l m e n t e 
a f i nes , ta l c o m o y a h a s i d o a m p l i a m e n t e d e p u r a d o por la S a l a d e Casación P e n a l d e la 
H o n o r a b l e C o r t e S u p r e m a de Jus t i c i a , así53 : 

5 3 P r o c e s o N° 2 8 8 5 6 , M . P . Dr . A u g u s t o J . Ibáñez Guzmán, a p r o b a d o a c t a N° 1 6 8 , 2 6 d e m a y o d e 2 0 1 0 . 
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"A partir de la sentencia del 8 de abril de 2008, radicado 25.306, la Sala de 
Casación Penal de la Corte Suprema de Justicia, en decisión mayoritaría, 
reconoció la posibilidad de aplicar favorable y retroactivamente el referido 
canon 351, a asuntos regidos por la Ley 600 de 2004, en casos en que el 
investigado se haya sometido a sentencia anticipada, por considerar que 
ésta constituye un instituto jurídico procesal similar al allanamiento a 
cargos previsto en la nueva normativa. Sus razones fueron las siguientes: 

Ante la coexistencia de dos sistemas juridico-procesales distintos se 
presentan varias inquietudes: en primer lugar, si es procedente la 
favorabilidad en la simultaneidad de normas procesales; y, en segundo 
lugar, si es procedente aplicar, por vía de benignidad, disposiciones de la 
ley 906 del 2004 a casos regidos por la ley 600 del 2000, siendo sus 
instituciones de tan diversa naturaleza. 
(...) 
En conclusión, como lo expuso el Ministerio Público, las normas que 
regulan la reducción de la pena tienen efectos sustantivos, pues 
disciplinan la libertad personal del procesado. Por lo tanto, el inciso 
primero del artículo 351 de la ley 906 del 2004, ab Mió, puede ser 
aplicado retroactivamente a situaciones gobernadas por la ley 600 del 
2000, en virtud del postulado de la favorabilidad. 
(...) 
Según los artículos 206 de la ley 600 del 2000 y 180 de la ley 906 del 
2004, la casación penal tiene como una de sus finalidades la unificación 
de la jurisprudencia nacional, entre otras razones, para garantizar 
principios como los de igualdad y de previsibilidad de los ciudadanos 
frente a la ley, propósito que se erige en baluarte desde los albores del 
recurso en Colombia. 
(...) 
En el caso que ocupa la atención de la Sala, resulta más cara al ser 
humano la interpretación que permite la aplicación retroactiva, por vía de 
favorabilidad, del artículo 351 del nuevo Estatuto procesal. 

Reconoce esta decisión que en esta modalidad de Estado, pueden 
coexistir interpretaciones diversas sobre un mismo punto de derecho, en 
cuyo caso para garantizar el principio de igualdad y la efectividad misma 
del principio de favorabilidad, debe primar la opción que más identifique 
los postulados del sistema jurídico vigente, que en nuestro caso y según 
los artículos 1,6, 7, 93 de la Constitución Política, es el reconocimiento de 
la dignidad humana, a partir de la libertad y la igualdad. 
(...) 
Lo anterior para indicar que es con la figura del allanamiento a cargos que 
la sentencia anticipada guarda similitud, en donde entre el imputado y la 
fiscalía no ha mediado consenso y las consecuencias de ese acto 
unilateral libre y voluntario no dependen sino del juez dentro del marco de 
movilidad que la ley confiere hasta la mitad-. 

Desde esta observación sí parece que la invocación al principio de 
favorabilidad es correcta, porque el supuesto de hecho es idéntico: se 
trata de un ciudadano que admite su culpabilidad en unos hechos y releva 
al Estado del esfuerzo de la demostración probatoria en juicio; en las dos 
situaciones la pena no se acuerda, literalmente hablando, porque aquella 
se dosifica por el juez, conforme a los criterios para su fijación y dentro del 
marco de movilidad que le confiere el artículo 351 ejusdem, en ninguno de 
los dos eventos se pactan situaciones procesales sobre la libertad, como 
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subrogados penales; es decir, el fiscal no acuerda con el imputado, la 
alegación de culpabilidad de aquél, previo conocimiento de los cargos 
formulados por la fiscalía, lo pone en directa relación con el juez, no con 
el fiscal, con quien no se estima ni pena, ni subrogados, esto es lo que 
ocurre también con la sentencia anticipada.' 

"Vistas así las cosas, conforme al artículo 29 Superior y el inciso 2o del 
artículo 6o tanto de la Ley 600 de 2000 como de la Ley 906 de 2004, es 
claro que aunque en principio, la ley penal rige para las conductas 
cometidas durante su vigencia, el postulado fundamental de favorabilidad 
habilita la posibilidad de aplicar la disposición más benigna 
retroactivamente. 

En verdad, ante una hipótesis normativa similar que confluye en las dos 
normas objeto de comparación -artículos 40 de la Ley 600 de 2000 y 351 
de la Ley 906 de 2004- se debe escoger aquella que contiene una 
consecuencia jurídica más benéfica para el procesado, que para el caso, 
indudablemente resulta ser el artículo 351 por cuanto prodiga una rebaja 
de pena superior. 

Habiendo establecido que la postura de la Sala de Casación Penal no ha 
variado frente a la viabilidad de reconocer favorablemente el aludido 
descuento punitivo de hasta la mitad de la sanción penal54, se ha de 
recordar cuáles son los montos de rebaja autorizados por la Ley 906 de 
2004, según la fase procesal en que se perfeccione el allanamiento a 
cargos. 

De ésta manera, se tiene que si la aceptación de responsabilidad se 
produce en la audiencia de formulación de la imputación el descuento es 
de hasta la mitad de la pena imponible (artículos 288-3 y 351). 

Si en cambio, la admisión de los cargos se efectúa en la audiencia 
preparatoria, ella comporta una rebaja de hasta una tercera parte de la 
pena (artículo 356-5). 

Y, si el allanamiento se concreta al inicio de la audiencia del juicio oral, 
aquel implica una rebaja de una sexta parte (artículo 367, inciso 2o). 

Ahora bien, frente a la necesidad de hacer las equivalencias respectivas 
entre la sistemática acusatoria y la mixta incorporada en la Ley 600 de 
2000 a fin de determinar la cantidad de descuento atribuidle dependiendo 
de la etapa en que la manifestación voluntaria de responsabilidad se haya 
realizado, la Sala de Casación Penal elaboró las siguientes reglas de 
correlación55: 

'2.3.1 La aceptación de cargos en la fase de instrucción, esto es, desde la 
indagatoria y hasta antes de la ejecutoria del cierre de investigación 

5 4 Así lo reiteró r e c i e n t e m e n t e la H . C o r t e e n s e n t e n c i a de l 1 2 d e a g o s t o d e 2 0 0 9 , r a d i c a d o 3 1 . 4 3 9 . 
5 5 S e n t e n c i a de l 2 8 d e m a y o de 2 0 0 8 , r a d i c a d o 2 4 4 0 2 . 
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(artículo 40, incisos V al 4°. de la Lev 600) se corresponde con la 
aceptación pura de los carpos determinados en la audiencia de 
formulación de imputación (arts. 288.3 en conc. con el 351), dejándose en 
claro pue para esta etapa la menor rebaja será -por lo menos- de una 
tercera parte más un día, para superar así el máximo de la reducción 
señalado para la segunda oportunidad. Y no hay duda pue ese plus 
reductor (así sea de un día) marca la diferencia favorable respecto de la 
rígida reducción de la tercera parte reglada para la sentencia anticipada. 

"2.3.2. El acogimiento a sentencia anticipada en la causa, vale decir, 
proferida la resolución acusatoria y hasta antes de la firmeza del auto que 
señala fecha y hora para audiencia de juzgamiento (artículo 40, inciso 5o, 
de la Ley 600) se asimila con el allanamiento a los cargos previsto en el 
artículo 356-5 de la Ley 906 de 2004, atendida la correspondencia 
existente entre las dos fases del proceso dentro de las cuales se lleva a 
cabo la admisión, aclarándose igualmente que en esta oportunidad la 
menor rebaja será -por lo menos- de una sexta parte más un día, para de 
esa forma superar el tope máximo de la reducción prevista para la tercera 
ocasión. Asimismo, no vacila el juicio para afirmar que aún frente a la 
recompensa mínima, ésta se muestra abiertamente más ventajosa que la 
octava (fija) prevista para la sentencia anticipada. 

"Ahora, si bien es cierto que en la Ley 906/04 se prevé, como se reseñó 
atrás, que el acusado puede allanarse a los cargos en el juicio oral y 
hacerse acreedor a una recompensa punitiva de la sexta parte, no lo es 
menos que para quien es juzgado por los cauces de la Ley 600/00 tal 
compensación de pena no tiene cabida porque no es posible que ya en la 
audiencia de juzgamiento haga manifestación válida de acogimiento a 
sentencia anticipada, dada la inexistencia de una tercera oportunidad en 
el trámite de la actuación procesal por la ley anterior, como que la última 
sólo se extiende hasta antes de la ejecutoria del auto que fija fecha y hora 
para la audiencia de juzgamiento (art. 40, inciso 5o, Ley 600). 

"Súmese a lo dicho que la persona juzgada por Ley 600 no puede aspirar 
a un premio punitivo por sentencia anticipada en esa audiencia final, pues 
ello comportaría crear un procedimiento especial que desvertebraría el 
esquema procesal que rige la actuación (Ley 600/00). (Subrayas 
propias).' 

"Por manera que, hasta antes de la ejecutoria del cierre de investigación, 
la rebaja a conceder puede ser tasada entre una tercera parte más un día 
y la mitad, atendiendo el mayor o menor grado de colaboración, a efecto 
de evitar el desgaste de la administración de justicia. Así lo destacó 
recientemente la Sala que hoy cumple igual cometido. Dijo en esa 
oportunidad56: 

'(a) La Sala ha admitido que en asuntos tramitados bajo la Ley 600 del 
2000, cuando quiera que el procesado se hubiese acogido al instituto de 
la sentencia anticipada de su artículo 40, que permite otorgarle una rebaja 
de la tercera parte, es viable aplicar retroactivamente el artículo 351 de la 
Ley 906, que en el caso de allanamiento a cargos habilita un descuento 
"de hasta la mitad de la pena imponible". 

5 6 V e r s e n t e n c i a d e l 2 7 d e m a y o d e 2 0 0 9 . r a d i c a d o 2 8 1 1 3 . 
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Esa expresión implica que el beneficio por conceder debe ser modulado 
por el juez, esto es, que puede conceder desde un día hasta la mitad del 
límite señalado, lo cual dependeré, en esencia, del mayor o menor grado 
de colaboración del procesado, esto es, de lo acucioso del allanamiento 
en cuanto haya impedido un mayor (sic) desgaste de la administración de 
justicia. 

(b) La aplicación del artículo 351 de la ley 906 del 2004 a casos 
culminados al amparo de la Ley 600 del 2000, exige que el tope de la 
rebaja deba ser superior a la tercera parte, en tanto este descuento ya se 
lo ganó el sindicado por optar por la terminación abreviada."' 

E n e s a s c o n d i c i o n e s y r e a l i z a d a la tasación jurídica d e r igor , s e condenará a 
ARMANDO LUGO A LA PENA PRINCIPAL DE CIENTO OCHENTA Y SIETE (187) 
MESES Y QUINCE (15) DIAS DE PRISIÓN Y MULTA EQUIVALENTE A MIL CIENTO 
OCHENTA Y SIETE PUNTO CINCO (1.187.5) SMLMV al año 2002. por s e r c o a u t o r 
ma te r i a l i m p r o p i o y r e s p o n s a b l e d e la c o n d u c t a pun ib le d e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA. 

C o m o P e n a A c c e s o r i a a la d e prisión, por i m p e r a t i v o m a n d a t o de l ar t . 5 2 del C P . , e n 
c o n c o r d a n c i a c o n e l artículo 1 6 6 ibídem, s e impondrá a l c o n d e n a d o la 
INHABILITACION PARA EL EJERCICIO DE DERECHOS Y FUNCIONES PUBLICAS 
por t i e m p o igua l a l d e la p e n a d e prisión, e s decir , por CIENTO OCHENTA Y SIETE 
(187) MESES Y QUINCE DIAS 

8. DE LOS SUBROGADOS PENALES 

R e s p e c t o a los "mecanismos sustitutivos de la pena privativa de la libertad", 
c o n c r e t a m e n t e la Suspensión cond i c i ona l d e la ejecución d e la p e n a y la sustitución de 
la prisión por la d o m i c i l i a r i a , e l s e n t e n c i a d o n o e s d e r e c h o s o a t a l e s b e n e f i c i o s por e l 
a s p e c t o o b j e t i v o d e la n o r m a t i v i d a d 5 7 , p u e s s e h a i m p u e s t o u n a p e n a d e prisión 
s u p e r i o r a l o s c u a t r o (4 ) años (suspensión c o n d i c i o n a l d e la ejecución d e la p e n a ) y la 
p e n a mínima p r e v i s t a e n e l de l i to por e l q u e s e ha s e n t e n c i a d o a ARMANDO LUGO 
s u p e r a los o c h o (8 ) años d e prisión, por t a n t o , t a m p o c o t i e n e d e r e c h o a la prisión 
domic i l i a r i a . 

E n conclusión, ARMANDO LUGO deberá cump l i r la p e n a i m p u e s t a e n e l C e n t r o d e 
Reclusión q u e d e t e r m i n e e l I N P E C . 

9. DE LA INDEMNIZACIÓN DE LOS PERJUICIOS 

E s c la ro q u e n u e s t r a legislación c o n s a g r a e l de l i to c o m o u n a f u e n t e d e o b l i g a c i o n e s . 
P o r e l l o s e h a e s t a b l e c i d o q u e d e b e n i n d e m n i z a r s e los daños o c a s i o n a d o s c o n la 
c o n d u c t a pun ib le . S i n e m b a r g o , pa ra q u e p u e d a d e d u c i r s e u n a imposición de e s a 
n a t u r a l e z a , r e s u l t a f o r z o s o , e n p r i m e r lugar , d e m o s t r a r e n g r a d o d e c e r t e z a la 
o c u r r e n c i a d e u n h e c h o típico, antijurídico y cu lpab le , así c o m o la r e s p o n s a b i l i d a d de l 
p r o c e s a d o (ob je to e s e n c i a l de l p r o c e s o p e n a l ) ; y , e n s e g u n d o término, también e s 
i n d i s p e n s a b l e p r o b a r e l per ju ic io d e r i v a d o del de l i t o . 

Apl icando por favorabi l idad la ley 1709 de 2014 
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La obligación d e r e p a r a r l os daños d e r i v a d o s d e u n a c o n d u c t a p u n i b l e s e e n c u e n t r a 
e s t a b l e c i d a e n e l artículo 9 4 d e la L e y 5 9 9 d e 2 0 0 0 5 8 , c u y a determinación, c i e r t a m e n t e , 
e s u n a d e las f i n a l i d a d e s d e la instrucción, s i n q u e s e a e l o b j e t i v o único y e x c l u s i v o , 
c o n f o r m e lo señala e l artículo 3 3 1 d e la L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 5 9 . 

Según este artículo, la conducta punible genera la obligación de reparar los daños 
materiales y morales causados a la víctima o a los ofendidos con ella, para el 
responsable penalmente en forma solidaría y por los que conforme a la ley sustancial 
se hallan obligados a responder, como el deber de restituir las cosas al estado en que 
se encontraban en el momento anterior a la comisión del delito, cuando ello fuere 
posible. 

La ley penal consagra dos clases de daños: i) los materiales que están integrados por 
el daño emergente y el lucro cesante y ii) los morales a su vez divididos en objetivados 
y subjetivados. Los primeros son de contenido patrimonial, mientras que los segundos 
afectan a la persona en esferas distintas a aquel. 

E n o t r a s p a l a b r a s , p a r a o b t e n e r indemnización por e l per ju ic io m a t e r i a l y por los 
per ju ic ios m o r a l e s o b j e t i v a d o s s e d e b e d e m o s t r a r : a ) s u e x i s t e n c i a y b) s u cuantía; d e 
e s t a m a n e r a s e d i f e r e n c i a n d e los d e carácter m o r a l s u b j e t i v a d o , d o n d e s o l o bas ta 
ac red i t a r la e x i s t e n c i a de l daño, l u e g o d e lo c u a l , e l J u e z , po r atribución lega l , fijará e l 
v a l o r d e la indemnización e n t a n t o q u e la afectación de l f u e r o i n t e r n o d e las víctimas o 
p e r j u d i c a d o s i m p i d e la valoración per ic ia l po r i n m i s c u i r s e n t i m i e n t o s t a l e s c o m o 
t r i s t e z a , d o l o r o aflicción60. 

E n relación c o n l o s per ju i c ios d e carácter m o r a l o b j e t i v a d o , la armonización d e los 
t e x t o s l e g a l e s c i t a d o s p e r m i t e in fer i r q u e las e x i g e n c i a s p a r a la demostración y 
liquidación de l daño s e p red i can de l per ju ic io m a t e r i a l , d e j a n d o a l J u e z la facu l tad d e 
f i jar l os n o v a l o r a b l e s p e c u n i a r i a m e n t e q u e s o n los m o r a l e s d e carácter s u b j e t i v a d o e n 
razón a q u e a f e c t a n e l f u e r o i n t e r n o d e las víctimas o pe r j ud i cados , y a q u e s e t r a d u c e n 
e n la t r i s t e z a , e l do lo r , la c o n g o j a o la aflicción q u e s i e n t e n l as p e r s o n a s c o m o 
c o n s e c u e n c i a d i rec ta e i n m e d i a t a de l de l i t o , c u y o único límite está d e t e r m i n a d o por la 
ley a par t i r d e f a c t o r e s r e l a c i o n a d o s c o n la n a t u r a l e z a d e la c o n d u c t a y la m a g n i t u d de l 
daño c a u s a d o . 

P a r a e l j u e z r e s u l t a i m p e r a t i v o l iqu idar los daños e n la s e n t e n c i a c o n d e n a t o r i a , s i e m p r e 
q u e s e h u b i e s e d e m o s t r a d o s u e x i s t e n c i a , d e a c u e r d o c o n las p r e v i s i o n e s d e los 
artículos 5 6 de l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l y 9 7 de l Código P e n a l , aún a q u e l l o s 
n o s u s c e p t i b l e s d e v a l o r a r s e p e c u n i a r i a m e n t e , c a s o e n e l c u a l s e d i s p o n e acud i r a las 
reg las f i j a d a s e n e l Código P e n a l (ar t . 9 7 ) , e n armonía c o n e l penúltimo inc iso de l 
re fe r i do artículo 5 6 d e la L e y 6 0 0 d e 2 0 0 0 . 

E l artículo 1 7 0 6 1 de l m i s m o e s t a t u t o p resc r i be q u e t o d a s e n t e n c i a d e b e c o n t e n e r los 
f u n d a m e n t o s jurídicos r e l a c i o n a d o s c o n la indemnización d e per ju i c ios , e n los e v e n t o s 
q u e p r o c e d a y la c o n d e n a e n c o n c r e t o , d e r e s u l t a r p r o c e d e n t e . 

58 La conducta punible or ig ina obligación de reparar los daños mater ia les y mora les causados con ocasión de aquel la. 
59 La instrucción tendrá c o m o f in determinar : (...) 6. Los daños y perjuicios de orden mora l y mater ia l que causó la conducta 
punible. 

6 0 Au to . R a d . 4 0 1 6 0 29 /05 /13 M P . Dr. J A V I E R Z A P A T A O R T I Z 

61 T o d a sentenc ia contendrá: (...) 8. La condena en concreto al pago de perjuicios, si a e l lo hubiere lugar. 
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S e o b s e r v a e n e l a s u n t o q u e r e c l a m a la atención de l D e s p a c h o q u e n a d i e s e 
constituyó e n par te c iv i l , f a l e n c i a q u e n o s ign i f i ca la a u s e n c i a d e pe r j ud i cados , p u e s n o 
p o d e m o s d e s c o n o c e r q u e respec to a l h o m i c i d i o d e E L V I S A C U E U L C U E e x i s t e n u n o s 
do l i en tes a q u i e n e s afectó e s t e a c t o c r i m i n a l por e l q u e s e h a s e n t e n c i a d o a 
ARMANDO LUGO, y q u e les h a c a u s a d o daño. 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , los per ju ic ios m a t e r i a l e s y m o r a l e s o b j e t i v a d o s no s o n 
p r o c e d e n t e s t a s a r l o s por par te de l D e s p a c h o , e n v i r tud a q u e n o e x i s t e p r u e b a pa ra s u 
cuantificación, razón po r la cua l , q u i e n e s c o n s i d e r e n t e n e r d e r e c h o a s u reclamación 
q u e d a n e n l iber tad p a r a q u e a c u d a n a n t e la Jurisdicción C iv i l , a c r e d i t a n d o 
d e b i d a m e n t e s u p a r e n t e s c o c o n la víctima, d a n d o in ic io a l trámite p r o c e s a l p e r t i n e n t e 
para el r e s a r c i m i e n t o d e los per ju ic ios o c a s i o n a d o s c o n la c o n d u c t a c r im ina l de l aquí 
s e n t e n c i a d o . 

F i n a l m e n t e , r e s p e c t o d e los per ju ic ios m o r a l e s s u b j e t i v a d o s , los c u a l e s e s c a p a n a t o d a 
regulación por i n t e r m e d i o d e per i to , p u e s la determinación d e s u m o n t o e s u n a c t o 
a t r i bu ido por m i n i s t e r i o d e la ley a l J u e z d e m a n e r a p r i va t i va , e s t e D e s p a c h o e n razón 
al do lor , la aflicción y la a n g u s t i a su f r i da , los f i j a ra e n u n a cuantía d e 4 0 s a l a r i o s 
mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s pa ra e l g r u p o f a m i l i a r p r i m a r i o de l señor ELVIS 
ACUE ULCUE. 

S e concederá u n p l a z o d e o c h o ( 08 ) m e s e s p a r a s u p a g o , c o n t a d o s a part i r de la 
e j e c u t o r i a d e la p r e s e n t e decisión, d e b i e n d o s e r a c t u a l i z a d o s a l m o m e n t o de l p a g o d e 
a c u e r d o a l índice d e p rec ios al c o n s u m i d o r . 

10. RECURSOS QUE PROCEDEN 

C o n t r a la p r e s e n t e decisión p r o c e d e e l r e c u r s o o r d i n a r i o d e apelación de q u e t r a t a e l 
artículo 1 9 3 de l código d e p r o c e d i m i e n t o p e n a l , r e c u r s o q u e s e surtirá e n e l e fec to 
s u s p e n s i v o a n t e la S a l a P e n a l de l T r i b u n a l S u p e r i o r de l D i s t r i t o Jud i c i a l d e B u g a , s i e l 
m i s m o f u e r e i n t e r p u e s t o . 

11. DETERMINACIONES FINALES 

E n f i r m e la p r e s e n t e decisión, s e dispondrá e l envío d e c o p i a s d e e l l a a t o d a s l as 
d e p e n d e n c i a s q u e o r d e n a la ley, d e c o n f o r m i d a d a lo p r e c e p t u a d o e n los artículos 1 7 3 
y 4 7 2 de l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l . Así m i s m o , s e dispondrá e l envió de l 
c u a d e r n o d e c o p i a s de l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o d e Ejecución d e P e n a s y M e d i d a s d e 
S e g u r i d a d , pa ra lo d e s u c a r g o . 

E n mérito de lo e x p u e s t o e l JUZGADO CUARTO PENAL DEL CIRCUITO d e P a l m i r a , 
V a l l e , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e de la República d e C o l o m b i a y po r a u t o r i d a d 
d e la Ley , 

22 



Sentencia Anticipada No. 002 
Radicación: 76-520-31-04-004-2012-00061-00 
Procesado: ARMANDO LUGO 
Delitos: HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA 

12. RESUELVE 

PRIMERO: CONDENAR a ARMANDO LUGO, i den t i f i cado c o n la cédula de 
ciudadanía N o . 9 4 . 4 1 0 . 6 5 9 e x p e d i d a e n C a l i - V a l l e , a l i a s " E L C A B E Z O N o Y I M M Y " , 
c o m o c o a u t o r m a t e r i a l i m p r o p i o r e s p o n s a b l e de l pun ib le d e HOMICIDIO EN PERSONA 
PROTEGIDA, a las s i g u i e n t e s p e n a s : 

a.- A la p e n a pr inc ipa l d e CIENTO OCHENTA Y SIETE (187) MESES Y 
QUINCE (15) DIAS DE PRISIÓN. 

b.- A la p e n a pr inc ipa l d e MULTA EQUIVALENTE A MIL CIENTO OCHENTA Y 
SIETE PUNTO CINCO (1.187.5) SMLMV al año 2002. 

c - A la p e n a a c c e s o r i a de inhabilitación p a r a e l e je rc i c io d e d e r e c h o s y 
f u n c i o n e s públicas, po r l a p s o igua l al d e la p e n a d e prisión, e s decir , CIENTO 
OCHENTA Y SIETE (187) MESES Y QUINCE (15) DIAS. 

SEGUNDO: NEGAR a l c o n d e n a d o e l s u b r o g a d o de la suspensión cond i c i ona l de la 
ejecución d e la p e n a y e l s u s t i t u t o d e la prisión d o m i c i l i a r i a , c o n f o r m e a las 
c o n s i d e r a c i o n e s h e c h a s . 

TERCERO: CONDENAR a ARMANDO LUGO a l p a g o d e per ju ic ios m o r a l e s -
s u b j e t i v a d o s - po r u n a cuantía d e 4 0 s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s pa ra 
e l g r u p o f a m i l i a r p r i m a r i o de l señor ELVIS ACUE ULCUE, concediéndose para s u 
p a g o u n p l a z o de o c h o ( 0 8 ) m e s e s , c o n t a d o s a par t i r d e la e j e c u t o r i a d e la p r e s e n t e 
decisión, l os c u a l e s deberán s e r a c t u a l i z a d o s a l m o m e n t o de l p a g o d e a c u e r d o a l 
índice d e p rec ios a l c o n s u m i d o r . 

CUARTO: C o n t r a la p r e s e n t e decisión p r o c e d e e l r e c u r s o o r d i n a r i o d e apelación, e l 
cua l s e surtirá e n e l e f e c t o s u s p e n s i v o a n t e la S a l a P e n a l de l H o n o r a b l e T r i b u n a l 
S u p e r i o r de l D i s t r i t o Jud i c i a l d e B u g a , s i e l m i s m o f u e r e i n t e r p u e s t o . 

QUINTO: E n f i r m e e s t e fa l l o , por Secretaría del D e s p a c h o , compúlsense las cop ias 
p e r t i n e n t e s c o n d e s t i n o a las a u t o r i d a d e s r e s p e c t i v a s d e q u e t r a t a e l artículo 4 7 2 
n u m e r a l 2 o de l Código d e P r o c e d i m i e n t o P e n a l , a l igua l q u e a la Dirección N a c i o n a l de 
la Policía N a c i o n a l (Investigación C r i m i n a l I n te rpo l ) , e l C . I . S . A . D . y remítase e l 
c u a d e r n o d e c o p i a s d e e s t e p r o c e s o a l J u z g a d o d e Ejecución d e P e n a s y M e d i d a s d e 
S e g u r i d a d d e R e p a r t o d e e s t a m u n i c i p a l i d a d . 

COPIESE, NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

E l J u e z , 
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NOTIFICACION PERSONAL 

° ^ D E ° 

FISCAL 83 ESPECIALIZADA UNDH DIH-OIT E R E S 
° ^ D E ° 

-ANA CECILIA LEON CALERO- E X C E L E N C I A 

É T I C A 
S U P E R A C I Ó N JUSTICIA PENAL 

E X C E L E N C I A 

É T I C A 
S U P E R A C I Ó N 

PALMIRA 

JUZGADO CUARTO PENAL DEL CIRCUITO DE PALMIRA 
H O Y , ( ) d e m a r z o de 2 0 1 5 , a las : . m . , la susc r i t a 
e m p l e a d a jud i c ia l p r o c e d e a not i f i car p e r s o n a l m e n t e a la D r a . ANA CECILIA LEON 
CALERO, en calidad de FISCAL 83 ESPECIALIZADA ADSCRITA A LA UNIDAD 
NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS Y DERECHO INTERNACIONAL 
HUMANITARIO Y PROYECTO OIT, d e la S E N T E N C I A A N T I C I P A D A N o 0 0 2 del 2 7 de 
f e b r e r o d e 2 0 1 5 , po r m e d i o d e la cua l s e C O N D E N A a l señor A R M A N D O L U G O , 
c o n o c i d o c o n los a l i as J I M M Y o C A B E Z O N , c o m o c o a u t o r m a t e r i a l imp rop io de l 
pun ib le d e HOMICIDIO EN PERSONA PROTEGIDA r e s p e c t o d e los h e c h o s 
de l i c t ua les d o n d e resultó c o m o víctima e l señor ELVIS ACUE ULCUE, a las s i gu i en tes 
p e n a s : a.- A la p e n a pr inc ipa l d e CIENTO OCHENTA Y SIETE (187) MESES Y 
QUINCE (15) DIAS DE PRISIÓN, b.- A la p e n a pr inc ipa l d e MULTA EQUIVALENTE A 
MIL CIENTO OCHENTA Y SIETE PUNTO CINCO (1.187.5) SMLMV al año 2002. c -
A la p e n a a c c e s o r i a d e inhabilitación pa ra e l e je rc i c io d e d e r e c h o s y f u n c i o n e s 
públicas, po r l a p s o igua l a l d e la p e n a d e prisión, e s dec i r , CIENTO OCHENTA Y 
SIETE (187) MESES Y QUINCE (15) DIAS Y d. A l P a g o D e Pe r j u i c i os M o r a l e s -
s u b j e t i v a d o s - po r u n a cuantía d e 4 0 s a l a r i o s mínimos l ega les m e n s u a l e s v i g e n t e s para 
e l g r u p o f a m i l i a r p r i m a r i o de l señor ELVIS ACUE ULCUE, concediéndose pa ra s u 
p a g o un p l a z o d e o c h o ( 0 8 ) m e s e s , c o n t a d o s a par t i r d e la e j e c u t o r i a d e la p r e s e n t e 
decisión, los c u a l e s deberán s e r a c t u a l i z a d o s a l m o m e n t o de l pago d e a c u e r d o a l 
índice d e prec ios a l c o n s u m i d o r . A s i m i s m o , S e le N I E G A e l s u b r o g a d o d e la 
suspensión c o n d i c i o n a l d e la ejecución d e la p e n a y e l s u s t i t u t o d e la prisión 
domic i l i a r i a 

S e le a d v i e r t e q u e c o n t r a la p r e s e n t e decisión p r o c e d e e l r e c u r s o o r d i n a r i o d e 
apelación. S e h a c e e n t r e g a de : s e n t e n c i a N o 0 0 2 d e 2 7 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 . E n t e r a d a 
f i r m a . 

L a N o t i f i c a d a , 

FISCAL 83 ESPECIALIZADA UNDH DIH-OIT 
Dra. ANA CECILIA LEON CALERO-

Q u i e n No t i f i ca , 

CAROLINA ARBOLEDA MORALES 
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